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          Colégio Piracicabano da Igreja Metodista  

 

 

Rua Rangel Pestana, 762, Centro - Piracicaba - SP 
Tel.: (19) 3124-1881 

piracicabano.com.br/ 

                                                                           

OF. SCP- 006/2021 
 

Piracicaba, 27 de outubro de 2021. 

 

 

Prezado Senhor: 

 

Estamos encaminhando novo Regimento do Colégio Piracicabano da Igreja 

Metodista, situado à Rua Rangel Pestana, 762 – Centro – Piracicaba/SP, código CIE 

113759, para aprovação e homologação. 

 

 Atenciosamente, 

                                                                        

Joselene Rodrigues Henriques 

Diretora 

RG.: 16.339.891-4 

 

 

 

Ilmo. Sr. 

Prof. Fábio Augusto Negreiros 

Dirigente Regional de Ensino 

Diretoria de Ensino da Região de Piracicaba - SP 
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COLÉGIO PIRACICABANO DA IGREJA METODISTA 

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I – CARACTERIZAÇÃO  

Art. 1º   O INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO DA IGREJA METODISTA, doravante 

denominado pela sigla IEP, fundado em 13 de setembro de 1881, como Colégio 

Piracicabano, nome que manteve até 1954, quando foi denominado Instituto 

Educacional “O Piracicabano”. Em 1996 foi alterado para Instituto Educacional 

Piracicabano e em 2003 para Instituto Educacional Piracicabano da Igreja 

Metodista, com sede e foro na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, na 

Rua Rangel Pestana nº 762, CEP 13400-901, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

54.409.461/0001-41, é uma associação civil, confessional, com objetivos 

educacionais, culturais, de assistência social e filantrópicos, sem fins lucrativos 

e filiado à Rede Metodista de Educação.   

Art. 2º   O COLÉGIO PIRACICABANO DA IGREJA METODISTA, estabelecimento de Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, mantido pelo INSTITUTO 

EDUCACIONAL PIRACICABANO DA IGREJA METODISTA – IEP, conforme Art. 25 do 

Estatuto, estabelecido na Rua Rangel Pestana nº 762, Piracicaba, Estado de 

São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 54.409.461/0004-94, recebeu 

autorização de funcionamento pela Portaria DEC-MEC nº 31, de 22/01/1958, e 

reconhecimento pela Portaria da Coordenadoria de Ensino do lnterior – CEI, de 

28/03/1980, Diário Oficial do Estado – DOE, de 29/03/1980. Sua organização 

administrativa, didática e técnica é regulamentada pelo presente Regimento 

Escolar. 

Parágrafo único. O patrimônio do IEP, utilizado pelo COLÉGIO PIRACICABANO DA 

IGREJA METODISTA, é constituído pelos bens cedidos em regime de 

comodato. 

Art. 3º   O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista oferecerá Educação Básica, 

englobando a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio Regular. 

Parágrafo único. O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista pode instalar, 

mediante aprovação da mantenedora e dos órgãos do Sistema de Ensino, outros 

tipos de ensino e cursos, bem como estabelecer convênios para atender aos 

interesses e necessidades da sua clientela e da sua comunidade. 
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CAPÍTULO II – FINALIDADES E OBJETIVOS 

Art. 4º   Em consonância com os fins mais amplos da educação brasileira estabelecidos 

pela legislação vigente, e com os documentos da Igreja Metodista aplicáveis à 

Educação, o Colégio Piracicabano da Igreja Metodista tem como objetivos 

gerais:  

I. organizar e executar um currículo escolar que expresse a complexidade da 

produção do conhecimento nas suas diferentes áreas, de modo que o 

aluno tenha condições de se apropriar criticamente dos saberes 

produzidos pela cultura humana;  

II. desenvolver uma educação transformadora que propicie às pessoas uma 

vivência responsável, crítica e solidária, possibilitando uma interpretação 

cristã da vida e do mundo; 

III. preparar o aluno para o uso adequado e responsável do ambiente 

ecológico e natural da comunidade local, nacional e internacional; 

IV. propiciar ao aluno a aquisição de hábitos de estudos, atitudes e habilidades 

favoráveis ao trabalho em grupo e a vida comunitária;  

V. oportunizar ao aluno um desenvolvimento equilibrado e sua inserção no 

mundo do trabalho e incentivá-lo para essa consecução, considerando a 

realidade histórico-cultural da qual faz parte. 

Art. 5º   A Educação Infantil tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento integral 

da criança, considerando o seu nível de desenvolvimento, seus conhecimentos 

e valores culturais, favorecendo a ampliação desses conhecimentos, de forma a 

possibilitar-lhe a construção de sua autoestima, autonomia, cooperação, 

criticidade, criatividade e responsabilidade, complementando a ação da família 

e da comunidade. 

Art. 6º   O Ensino Fundamental tem como objetivo a formação básica do aluno, 

proporcionando condições para: 

I. desenvolvimento da capacidade de aprender, apropriando-se de 

conhecimentos sistematizados e significativos; 

II. desenvolvimento de habilidades e a formação de atitudes e valores; 

III. fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana 

e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 
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Art. 7º   O Ensino Médio tem como objetivo oferecer ao aluno uma formação geral que o 

prepare para o prosseguimento de estudos, e preparação para o trabalho, 

auxiliando-o a fazer uma escolha profissional consciente, conduzir sua própria 

vida de maneira autônoma, compreendendo os fundamentos científico-

tecnológicos dos processos produtivos, atuando na sociedade em que vive, no 

sentido de transformá-la segundo os valores de justiça e solidariedade. 

Art. 8º   Os objetivos gerais e específicos, dos diferentes cursos oferecidos pelo Colégio 

Piracicabano da Igreja Metodista, são trabalhados a partir de uma metodologia 

que considera a história pessoal e contextual do aluno, bem como as suas 

possibilidades, limitações e necessidades. 

CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO COLÉGIO 

Art. 9º   O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista funciona em turnos parciais e 

integrais, nos períodos da manhã e tarde, de acordo com as exigências e 

características específicas de cada curso ou atividades, que são previstas e 

detalhadas anualmente no Plano Escolar. 

Parágrafo único. O Colégio pode instalar e fazer funcionar, em período oposto 

ao das aulas normais, cursos, oficinas, laboratórios ou grupos de vivência, 

de caráter optativo para enriquecimento do currículo e recuperação paralela. 

Art. 10 O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista cumpre as exigências legais no que 

diz respeito à carga horária e dias letivos, conforme matriz curricular vigente em 

cada ano letivo. 

Parágrafo único. Consideram-se de efetivo trabalho escolar, os dias em que são 

desenvolvidas atividades regulares de aula ou outras programações 

didático-pedagógicas, planejadas pelo Colégio, desde que haja presença de 

docentes e a frequência controlada dos alunos.  

TÍTULO II – DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I – CARACTERIZAÇÃO 

Art. 11 A organização técnico-administrativa do Colégio Piracicabano da Igreja 

Metodista, conforme o Estatuto do IEP, mantém dois níveis hierárquicos: 

I. a Direção Geral; 

II. a Direção do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista. 
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Art. 12 Compõem ainda a estrutura do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista os 

seguintes segmentos: 

I. Pastoral; 

II. Colegiados; 

III. Coordenação Pedagógica; 

IV. Serviço de Apoio; 

V. Serviços Especializados; 

VI. Corpo Docente; 

VII. Corpo Discente; 

VIII. Instituições Auxiliares.  

CAPÍTULO II – DA DIREÇÃO 

Art. 13 A Direção Geral do IEP é exercida por profissional qualificado, nomeado pelo 

Conselho Diretor, nos termos previstos em Estatuto. 

Art. 14 São competências do Diretor Geral do IEP: 

I. responder pelos resultados globais de todas as Instituições mantidas, 

definindo políticas e estratégias de âmbito geral, considerando a 

conjuntura sócio-político-econômica, através de adequado planejamento, 

organização, direção e controle, assegurando a otimização do potencial 

institucional, viabilizando e expandindo seus negócios; 

II. garantir a consolidação da imagem Institucional no ambiente externo, 

firmando parcerias e convênios com órgãos públicos e privados, ampliando 

a visão educacional, através da viabilização de projetos educacionais, 

culturais e sociais; intercâmbios nacionais e internacionais; 

III. representar nacional e internacionalmente a Instituição, por solicitação do 

Conselho Diretor, assegurando a divulgação positiva e reforçando a 

imagem do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista no estabelecimento 

dos contatos, bem como sinalizando novas oportunidades; 

IV. representar o Colégio Piracicabano da Igreja Metodista, ativa e 

passivamente, em juízo ou perante quaisquer repartições públicas ou 

autoridades federais, estaduais ou municipais; 

V. viabilizar a promoção de eventos em âmbito internacional, facilitando a 

parceria ou convênios com instituições e profissionais estrangeiros, 

atendendo a uma demanda Institucional; 

Esse documento foi assinado por Ismael Forte Valentin	. Para validar o documento e suas assinaturas acesse

https://signer.metodista.br/validate/9957Z-CFKKK-2FPTZ-2BT9F

S
E

D
U

C
C

A
P

20
21

10
24

91
3A

Autenticado com senha por ELAYNE BATISTA SIQUEIRA BRANCALION - Supervisor de Ensino / ESE/PIR - 29/10/2021 às
08:52:20.
Documento Nº: 27451386-7569 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=27451386-7569

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

9



 
REGIMENTO ESCOLAR 

 5

VI. estabelecer diretrizes para as Direções, Coordenações de Curso, 

Gerências e outros órgãos, na elaboração de projetos, obedecendo ao 

padrão exigido, bem como acompanhar a implementação dos projetos 

aprovados, oferecendo apoio logístico quando necessário, avaliando as 

fases do processo, a fim de garantir o cumprimento dos contratos 

estabelecidos; 

VII. garantir a tomada de decisão com base nos relatórios periódicos de 

acompanhamento, demonstrando o status-quo dos projetos, contratos, 

convênios e outros, a fim de manter informado o Conselho Diretor.  

Art. 15 A Direção do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista é exercida pelo Diretor 

do Colégio, profissional qualificado com formação de Licenciatura em Pedagogia 

Plena ou Pós-Graduação Strictu Sensu na área de Educação, indicado pelo 

Diretor Geral do IEP, referendado pelo Conselho Diretor do IEP e nomeado pela 

Assembleia Geral do IEP, conforme Art. 19, inciso V e Art. 20, § 8º e 9º, do 

Estatuto do IEP.  

Art. 16 São competências do Diretor do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista: 

I. efetivar, na prática pedagógica do dia-a-dia da escola, os objetivos gerais 

e específicos propostos para o Colégio e para cada curso em suas 

especificidades; 

II. elaborar em conjunto com a mantenedora o Plano de Gestão da unidade;  

III. definir funções e acompanhar o trabalho desenvolvido pelo pessoal dos 

diferentes órgãos de atuação do Colégio, estabelecendo relações 

hierárquicas e níveis de competência, subordinação, assessoria e/ou 

Coordenação; 

IV. facilitar a participação do pessoal envolvido no trabalho escolar, nas 

decisões, acompanhamento e avaliação das propostas desenvolvidas pelo 

Colégio; 

V. promover, especialmente, a integração da escola-família-comunidade;  

VI. assegurar o cumprimento das diretrizes e normas propostas pelos órgãos 

que integram os diferentes níveis de competência do Sistema Federal de 

Ensino e das Diretrizes da Igreja Metodista para suas Instituições 

Educacionais; 

VII. homologar a admissão e demissão de funcionários, docentes, 

coordenadores, técnicos e cargos administrativos sob sua coordenação, 

proposta pelos setores internos do Colégio, encaminhando-as para o órgão 

competente do IEP; 
Esse documento foi assinado por Ismael Forte Valentin	. Para validar o documento e suas assinaturas acesse
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VIII. homologar a escolha de docentes, conselheiros de série, classe, ano ou 

curso e dos Integrantes do Conselho de Escola; 

IX. aplicar penalidades disciplinares, nos termos deste Regimento; 

X. coordenar a elaboração do Plano e do Calendário Escolar, remetendo-os 

posteriormente para homologação dos órgãos competentes; 

XI. representar o Colégio nas solenidades cívicas, culturais e sociais para as 

quais for convocado ou convidado;  

XII. manter a Direção Geral do IEP informada a respeito da vida institucional 

do Colégio; 

XIII. avaliar os funcionários sob sua responsabilidade, tendo como referência a 

filosofia e os objetivos do Colégio e suas competência específicas; 

XIV. assinar, juntamente com o Secretário, declarações, diplomas, certificados, 

históricos e outros documentos escolares; 

XV. presidir, ou delegar competência, aos Conselhos de Escola, de Classe e 

Ano/Série; 

XVI. coordenar a elaboração do Relatório Anual do Colégio; 

XVII. ratificar os concluintes no Sistema Escolar Digital – SED, no site 

www.sed.educacao.sp.gov.br.  

CAPÍTULO III – DA PASTORAL ESCOLAR 

Art. 17 Conforme definição da Igreja Metodista as “Pastorais Escolares e Universitárias 

são uma das expressões da vida e missão da Igreja, marca da confessionalidade 

que caracteriza as Instituições Metodistas de Educação. A proposta de trabalho 

da Pastoral está fundada e fundamentada nos documentos oficiais da Igreja 

Metodista. À luz destes documentos se estabelece sua ação pastoral”, Lei 

Ordinária da Igreja Metodista constante dos Cânones, Plano Para a Vida e a 

Missão da Igreja, Diretrizes para a Educação na Igreja Metodista, Pastorais do 

Colégio Episcopal e demais documentos oficiais da Igreja Metodista. 

Art. 18 A Pastoral Escolar atua de forma integrada ao Colégio, às famílias e 

comunidade. 

Art. 19 O trabalho desenvolvido pela Pastoral Escolar é exercido por profissionais 

designados pela Pastoral, segundo Legislação própria. 

Art. 20 São competências da Pastoral Escolar: 
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I. proporcionar, através do Ensino Religioso, um espaço de acolhida, apoio, 

reflexão e vivência da espiritualidade ao corpo discente, respeitando a 

afiliação religiosa e/ou denominacional do aluno e sua família; 

II. possibilitar que toda a comunidade escolar entenda a religiosidade como 

um processo dinâmico para a transformação integral da pessoa humana e 

da comunidade; 

III. atuar como elo integrador entre as disciplinas do programa de ensino, em 

atendimento às Diretrizes Educacionais da Igreja Metodista para as suas 

Instituições de Educação; 

IV. auxiliar a comunidade na redescoberta do sentido da vida e do seu 

compromisso com a vontade de Deus na História; 

V. oferecer condições para que a pessoa e a comunidade: 

a) desenvolva consciência crítica da realidade; 

b) compreenda que o interesse social é mais importante que o individual; 

c) exercite o senso e a prática da justiça e da solidariedade; 

d) alcance a sua realização como fruto do esforço comum; 

e) tome consciência de que todos têm direito de participar de modo justo 

dos frutos do trabalho; 

f) reconheça que, dentro de uma perspectiva cristã, útil é aquilo que tem 

valor social. 

VI. oferecer apoio pastoral aos alunos e à comunidade em situações de crise, 

sempre que se fizer necessário; 

VII. realizar celebrações em favor da vida, como espaço de vivência da 

espiritualidade. 

Art. 21 O Ensino Religioso, como uma das marcas de nossa confessionalidade e como 

parte do processo pedagógico, é de responsabilidade da Pastoral na Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, e é construído a partir das ênfases 

estabelecidas pela Igreja Metodista; 

Art. 22 Os conteúdos ministrados são regidos pelo currículo do Ensino Religioso, 

aprovado pela Pastoral, levando em conta as dimensões pessoal, escolar e 

social. 

Art. 23 A Pastoral Escolar desenvolve projetos comunitários e solidários envolvendo 

outros segmentos da escola, às famílias de alunos e à comunidade; 

Art. 24 A Pastoral Escolar é supervisionada pela Coordenação da mesma, seguindo 

Legislação própria; 
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Art. 25 Em suas eventuais ausências, o responsável pela Pastoral Escolar será 

substituído por profissional indicado pela Coordenação da Pastoral, ouvida a 

Direção do Colégio; 

Art. 26 As propostas de atuação da Pastoral Escolar estão especificadas no 

Planejamento da Pastoral Escolar e Universitária. 

CAPÍTULO IV – DOS COLEGIADOS 

Art. 27 São colegiados do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista: 

I. Conselho Diretivo; 

II. Conselho de Escola; 

III. Conselhos de Classe e Série/Ano. 

Seção I – Conselho Diretivo 

Art. 28 O Conselho Diretivo é órgão consultivo e deliberativo para assuntos pertinentes 

e de apoio à Direção do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista, composto por: 

I. Diretor do Colégio, seu Presidente; 

II. Coordenador da Pastoral Escolar; 

III. Coordenadores Pedagógicos; 

IV. Orientadores Educacionais; 

V. Secretário. 

Parágrafo único. De acordo com o assunto a ser tratado, podem ser convidados 

a fazer parte das reuniões do Conselho Diretivo, outros segmentos 

representativos do Colégio. 

Art. 29 Compete ao Conselho Diretivo discutir e emitir parecer sobre os 

encaminhamentos pedagógicos e administrativos necessários para o pleno 

funcionamento do Colégio, tendo em vista a articulação e integração entre os 

ciclos de ensino. 

Art. 30 O Conselho Diretivo reúne-se quinzenalmente durante o período letivo, podendo, 

no entanto, reunir-se extraordinariamente conforme a necessidade.  

Seção II – Do Conselho de Escola 

Art. 31 O Conselho de Escola é órgão representativo, consultivo e de apoio à Direção 

do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista, eleito no período de 30 (trinta) dias 

após o primeiro mês letivo, composto por: 
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I. Diretor do Colégio, seu Presidente; 

II. Representante da Pastoral Escolar;  

III. Secretário; 

IV. 1 (um) representante da Coordenação Pedagógica, eleito por seus pares; 

V. 1 (um) representante da Orientação Educacional, eleito por seus pares; 

VI. 4 (quatro) representantes do Corpo Docente, eleitos por seus pares, sendo 

um docente de cada segmento de ensino;    

VII. 2 (dois) discentes do Ensino Médio, eleitos como Representantes de 

Classe pelos próprios alunos; 

VIII. 1 (um) representante de cada associação existente até o limite de 3 (três); 

IX. 4 (quatro) representantes dos pais, eleitos por seus pares, podendo ser no 

mínimo 2 (dois) e no máximo 4 (quatro) de segmentos de ensino diferentes. 

Art. 32 O mandato dos membros eleitos do Conselho de Escola é de 24 (vinte e quatro) 

meses, podendo ser renovável por igual período. 

Art. 33 Compete ao Conselho de Escola, encaminhar propostas sobre: 

I. programas especiais visando integração escola-família-comunidade; 

II. calendário escolar; 

III. opinar sobre outros assuntos para os quais tenha sido solicitado; 

IV. participar de todas as reuniões previstas no Calendário Escolar, bem 

como, atender as convocações da Mantenedora, do Diretor ou de 2/3 de 

seus membros para a realização de reuniões extraordinárias. 

Art. 34 O Conselho de Escola reúne-se, ordinariamente, em cada semestre letivo e, 

extraordinariamente, por convocação do Presidente e/ou a requerimento de, no 

mínimo, 2/3 de seus membros. 

Parágrafo único. As reuniões acontecem, em primeira convocação, com a 

presença da maioria dos membros do Conselho e em segunda convocação, 

com 50% (cinquenta por cento) de seus membros.  

Seção III – Dos Conselhos de Classe, Ano/Série 

Art. 35 Os Conselhos de Classe, Ano/Série são órgãos que visam colaborar para a 

garantia da qualidade pedagógica desenvolvida pelo Colégio Piracicabano da 

Igreja Metodista, são compostos: 

I. pelo Diretor do Colégio, seu Presidente; 

II. pelo corpo docente, de acordo com os ciclos de ensino e a similaridade de 

suas atividades, a critério do Colégio. 
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III. pelos Coordenadores pedagógicos e Orientadores Educacionais. 

Parágrafo único. O Presidente pode delegar a presidência ao Coordenador 

Pedagógico ou ao Orientador Educacional. 

Art. 36 Compete aos Conselhos de Classe, Ano/Série: 

I. avaliar o rendimento da classe e analisar os resultados da aprendizagem 

nos diferentes componentes curriculares, considerando: 

a) os objetivos e diretrizes do Colégio; 

b) os padrões de avaliação, identificando as causas do aproveitamento e 

frequência insuficientes; 

c) as necessidades, interesses e aptidões dos alunos; 

d) medidas que contribuam para a boa qualidade do processo educativo; 

e) o desenvolvimento do programa, o rendimento da classe e as medidas 

para compatibilizar os objetivos estabelecidos às condições de 

desempenho do grupo. 

II. avaliar o processo de interação em sala de aula, considerando:  

a) o desempenho da classe com os diferentes docentes; 

b) as dificuldades de integração com o grupo, classe ou o Colégio; 

c) medidas que visem à superação das dificuldades detectadas no 

processo de integração do aluno ao seu grupo-classe ou ao Colégio. 

III. decidir sobre a promoção do aluno, nos casos de: 

a) emitir parecer conclusivo para o Ensino Fundamental e Médio para 

possíveis discrepâncias entre os pareceres descritivos conclusivos 

emitidos pelos docentes; 

b) determinar a retenção ou acesso a estudos de recuperação, ao final 

do ano letivo, dos alunos cujos pareceres descritivos conclusivos 

indiquem aproveitamento inferior ao mínimo exigido para a aprovação 

na série/ano;  

c) garantir o tratamento especial aos alunos amparados pela Legislação 

em vigor, decidindo a sistemática de avaliação especial a ser 

desenvolvida com os mesmos e apreciando os resultados alcançados 

por eles; 

d) homologar o parecer conclusivo da avaliação dos alunos submetidos 

a estudos de recuperação; 
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e) opinar sobre os recursos relativos à verificação do rendimento escolar 

interposto por alunos ou seus responsáveis;  

f) decidir e acompanhar os processos de adaptação dos alunos ao 

Colégio, como um todo, e ao seu quadro curricular, em especial. 

IV. programar as atividades de recuperação e compensação de ausências, 

nos casos amparados pela Legislação em vigor; 

V. homologar até 5 (cinco) dias após o período de recuperação realizado ao 

final do ano letivo, o resultado final definitivo e decidir sobre a aprovação 

ou retenção do aluno, nos termos deste Regimento. 

Art. 37 O Conselho de Classe, Ano/Série reúne-se, ordinariamente, de acordo com o 

previsto no Calendário Escolar e, extraordinariamente, por convocação do 

Presidente e/ou a requerimento da maioria de seus membros. 

§ 1º Para realização das reuniões é necessária a presença de pelo menos, 3/4 

de seus componentes, dependendo, para a validade das deliberações, a 

decisão por maioria absoluta. 

§ 2º As reuniões do Conselho de Classe, Ano/Série são registradas em atas, 

que devem ser aprovadas e assinadas pelos membros presentes.  

CAPÍTULO V – DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 

Art. 38 A Coordenação Pedagógica é a responsável direta pela qualidade do trabalho 

pedagógico desenvolvido pelo Colégio Piracicabano da Igreja Metodista, 

garantindo a unidade de propostas e de ação dos elementos envolvidos no 

processo de educação que, baseado numa concepção crítica, auxilie na 

formação de indivíduos participantes e aptos, não só a conduzir sua vida com 

autonomia, mas a utilizar-se de seus conhecimentos para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária, de acordo com a proposta pedagógica. 

Art. 39 A Coordenação Pedagógica é supervisionada pela Direção do Colégio e 

apresenta, anualmente, um Plano de Trabalho constando os serviços, atividades 

e pessoal envolvidos no processo, o qual fará parte do Plano Escolar anual. 

Art. 40 A Coordenação Pedagógica do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista é 

composta por Coordenadores Pedagógicos, responsáveis pelos seguintes 

Ciclos de Ensino: Ciclo inicial (da Educação Infantil ao 4º ano do Ensino 

Fundamental), Ciclo intermediário (do 5º ao 8º ano do Ensino Fundamental) e 

Ciclo final (do 9º ano do Ensino Fundamental à 3ª Série do Ensino Médio).  
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Art. 41 Os Coordenadores Pedagógicos, profissionais qualificados nos termos da 

Legislação em vigor, são indicados pela Direção do Colégio, contratados pela 

Instituição Mantenedora, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho e do 

presente Regimento Escolar. O ciclo de ensino no qual o Coordenador 

desempenha suas atividades está descrito no Plano Escolar do Colégio. O 

Coordenador Pedagógico está subordinado hierarquicamente ao Diretor do 

Colégio e tem as seguintes atribuições: 

I. participar da elaboração do Plano Anual de Escola: 

a) orientando as atividades de planejamento quanto aos aspectos 

curriculares; 

b) promovendo a articulação entre as programações que integram o 

currículo do Colégio. 

II. acompanhar e avaliar o desenvolvimento do currículo; 

III. assessorar os docentes nas atividades técnico-pedagógicas, visando 

assegurar eficiência no desempenho dos mesmos para a melhoria dos 

padrões de ensino: 

a) propondo técnicas e procedimentos didáticos; 

b) selecionando e indicando material didático; 

c) sugerindo a organização de atividades didáticas e pedagógicas; 

d) propondo e acompanhando a sistemática de avaliação adequada aos 

objetivos propostos no Plano Escolar. 

IV. orientar, coordenar, acompanhar e avaliar os Planos de Trabalho dos 

docentes e dos demais funcionários do Colégio ligados ao trabalho 

pedagógico; 

V. propor e coordenar atividades de aperfeiçoamento e atualização de 

docentes; 

VI. acompanhar e avaliar a efetivação do plano de ensino pedagógico das 

disciplinas e projetos; 

VII. acompanhar atividades que visem ao aprimoramento de técnicas, 

procedimentos e materiais de ensino;  

VIII. acompanhar o processo de avaliação dos componentes curriculares; 

IX. avaliar os resultados do ensino e a atuação dos profissionais sob sua 

responsabilidade, tendo sempre como ponto de partida a filosofia, os 

objetivos e as metas do Colégio; 
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X. garantir a consecução gradativa, permanente e contínua do Projeto 

Pedagógico do Colégio; 

XI. coordenar e desenvolver Plano de Trabalho conjunto com a Orientação 

Educacional, a Pastoral Escolar, os Conselhos de Classe e Ano/Série e as 

Instituições Auxiliares; 

XII. acompanhar e presidir, quando designado pela Direção do Colégio, os 

trabalhos dos Conselhos de Classe e de Ano/Série; 

XIII. coordenar o planejamento dos projetos pedagógicos propostos pelo 

Colégio, integrando-os em função dos objetivos gerais da Instituição; 

XIV. oferecer subsídios para o planejamento do espaço físico do Colégio; 

XV. participar do processo de contratação do pessoal para o desempenho das 

funções relacionadas ao setor pedagógico; 

XVI. coordenar a programação e execução das atividades de recuperação de 

alunos; 

XVII. assessorar a Direção do Colégio, especificamente quanto às decisões 

relativas: 

a) à matrícula e transferência; 

b) ao agrupamento de alunos; 

c) à organização do horário das aulas e calendário escolar; 

d) à utilização de recursos didáticos;  

e) ao funcionamento dos diferentes órgãos, serviços ou setores da 

estrutura; 

f) à dispensa de funcionários e docentes que não correspondam às 

expectativas, objetivos e propostas. 

CAPÍTULO VI – DO SERVIÇO DE APOIO 

Seção I – Da Orientação Educacional 

Art. 42 A Orientação Educacional tem por objetivo acompanhar o desenvolvimento do 

aluno, no seu processo educacional aqui compreendido nas dimensões do 

empenho e bom desenvolvimento escolar e também nos aspectos do seu 

desenvolvimento afetivo, emocional e social, juntamente com a Coordenação 

Pedagógica, assessorando-a em relação às questões que possam interferir no 

bom desempenho de sua vida escolar. 

Art. 43 O Orientador Educacional, profissional qualificado nos termos da Legislação em 

vigor, indicado pelo Diretor do Colégio, ouvido o Conselho Diretivo do Colégio, 

tem as seguintes atribuições: 
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I. participar do processo de definição das linhas gerais de trabalho do 

Colégio, colaborando na sua efetivação, acompanhamento e avaliação; 

II. elaborar proposta de trabalho para sua área específica de atuação, 

integrando-a com os demais órgãos da estrutura organizacional do 

Colégio; 

III. contribuir para que o processo de interação do aluno com seu grupo, classe 

e escola se efetive de maneira condizente com os propósitos do Projeto 

Pedagógico do Colégio, assistindo-o no decorrer desse processo; 

IV. garantir a qualidade dos trabalhos que respondam pelo processo 

disciplinar do Colégio, assim como pelo estabelecimento de uma relação 

condizente com os objetivos da escola entre os alunos e demais 

integrantes do Colégio; 

V. assessorar o trabalho docente, quanto: 

a) às peculiaridades de cada aluno; 

b) ao processo de avaliação e recuperação dos alunos; 

c) à orientação de estudos aos alunos, de modo a integrá-los às 

características próprias do Projeto Pedagógico do Colégio; 

d) ao tratamento específico a ser dispensado aos alunos com 

necessidades educativas diferenciadas. 

VI. efetuar levantamento de dados que permita caracterizar o alunado, 

definindo o perfil de cada classe e do Colégio; 

VII. acompanhar o processo de adaptação dos alunos novos no Colégio, 

recomendando procedimentos para a efetividade da integração e 

desenvolvimento do aluno; 

VIII. contribuir ou coordenar os trabalhos dos conselhos de Classe e Ano/Série, 

complementando os dados necessários à fundamentação das decisões 

dos docentes; 

IX. orientar as famílias e/ou responsáveis pelos alunos que necessitem de 

atendimento especializado recomendando apoio profissional nas situações 

específicas; 

X. manter contato permanente com os profissionais afins que atendem os 

alunos que necessitam de orientação especializada com a finalidade de 

aprimorar o processo formativo; 

XI. estimular e acompanhar as atividades de Solenidades de Encerramento de 

nível, e demais projetos complementares ao processo educativo; 

XII. organização e acompanhamento do processo de escolha/eleição dos 

representantes de classe; 
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XIII. realizar a entrevista pedagógica com a família para efetivação da 

matrícula; 

XIV. realizar a entrevista com as famílias, buscando informações do motivo do 

pedido de transferência do aluno. 

Seção II – Da Secretaria 

Art. 44 A Secretaria do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista é o setor encarregado 

do registro, organização, movimentação e arquivamento dos documentos de 

escrituração escolar, em seus diferentes setores e serviços. 

Art. 45 Os trabalhos a serem desenvolvidos pela Secretaria abrangem a escrituração de 

dados e informações da vida escolar, englobando registros de dados gerais e 

específicos da passagem dos alunos pelo Colégio, desde a sua identificação 

inicial até os resultados obtidos ao longo de um período, série, ano ou curso. 

Art. 46 O Secretário do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista, profissional 

qualificado nos termos da Legislação em vigor, subordinado à Direção do 

Colégio, tem as seguintes atribuições:  

I. participar da dinâmica do Colégio, integrando-se nas atividades propostas, 

auxiliando setores e serviços em relação à sua área específica; 

II. participar da elaboração do Plano Escolar e demais relatórios; 

III. cumprir e fazer cumprir as determinações da Direção do Colégio; 

IV. atender eventualmente pessoas que tenham assuntos a tratar no Colégio, 

encaminhando-as aos setores ou serviços competentes; 

V. secretariar as reuniões administrativas do Colégio; 

VI. providenciar o levantamento de dados e informações educacionais, 

encaminhando-os aos órgãos competentes; 

VII. elaborar, coordenar e supervisionar a programação das atividades da 

Secretaria, mantendo-a articulada com as demais programações do 

Colégio; 

VIII. atender às solicitações dos órgãos colegiados; 

IX. elaborar relatórios das atividades da Secretaria; 

X. participar, juntamente com a Direção, do processo de seleção de pessoal 

para a Secretaria; 

XI. prestar informações referentes à vida escolar de alunos a departamentos 

da Instituição; 

XII. manter atualizado o sistema de documentação escolar, utilizando 

sistemática renovada de registro de dados; 
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XIII. registrar, publicar regularmente e arquivar, na forma e nos prazos 

determinados, os resultados das avaliações dos alunos e outros de 

interesse dos mesmos, dos docentes e do Colégio, bem como termos de 

acompanhamento de outras autoridades de ensino; 

XIV. verificar a regularidade da documentação referente à matrícula e 

transferência de alunos, encaminhando os casos especiais à deliberação 

do Diretor do Colégio; 

XV. organizar e preparar a documentação necessária aos processos de 

adaptação, recuperação, compensação de ausências, terminalidade 

específica e outros a serem desenvolvidos pelo Colégio; 

XVI. assinar, juntamente com o Diretor do Colégio, diplomas, certificados, 

históricos e outros documentos escolares; 

XVII. providenciar, organizar e manter atualizada, através de registro próprio, a 

documentação de Legislação nacional e estadual, imprescindíveis para o 

bom andamento do Colégio; 

XVIII. estabelecer sistemática de controle e de comunicação gradativa e contínua 

à direção e coordenações dos dispositivos legais que direta ou 

indiretamente afetem o trabalho como um todo; 

XIX. selecionar concluintes no sistema SED, no site 

www.sed.educacao.sp.gov.br. 

 

Seção III – Do Auxiliar de Disciplina/Administrativo 

Art. 47 É o profissional contratado nos termos da Legislação Trabalhista para atuar junto 

à equipe técnica pedagógica, para orientar e assistir os alunos e docentes na 

sua movimentação, solicitações e necessidades no período das atividades 

escolares. 

Art. 48 O Auxiliar de Disciplina/Administrativo tem as seguintes atribuições: 

I. orientar os alunos sobre regras e procedimentos, Regimento Escolar e 

cumprimento de horário; 

II. atender os docentes em sala de aulas, nos problemas disciplinares ou de 

assistência aos alunos, fazendo os necessários encaminhamentos; 

III. registrar os atrasos dos alunos e encaminhá-los à Coordenação; 

IV. colaborar na realização de atividades cívicas, sociais, culturais e 

pedagógicas complementares do Colégio; 

V. auxiliar na divulgação de avisos e orientações do Colégio; 
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VI. verificar as condições e limpeza das dependências do Colégio e informar 

à Coordenação, quando necessário, serviços de manutenção; 

VII. orientar e encaminhar alunos, docentes, responsáveis e visitantes, aos 

locais a que se destinam na Instituição; 

VIII. acompanhar e monitorar os alunos nos horários destinados ao intervalo e 

troca de aulas; 

IX. elaborar comunicados aos pais, docentes e alunos, digitando, entregando 

as correspondências aos alunos, protocolando e arquivando devidamente 

assinados para acompanhamento e providências necessárias; 

X. organizar o processo de realização de provas substitutivas, elaborando 

editais de divulgação, recebendo inscrições, solicitando instrumentos de 

avaliação aos docentes, providenciando a reprodução de cópias em 

quantidade compatível com o número de inscrições, aplicando a avaliação 

e encaminhando as provas para correção dos docentes; 

XI. encaminhar as providências necessárias no tocante ao registro de 

reuniões de Conselho de Classe e Ano/Série, reuniões com as 

coordenações pedagógicas, orientadores educacionais e assessorias de 

áreas, bem como providenciando os encaminhamentos decorrentes das 

mesmas; 

XII. manter em ordem os prontuários de todos os alunos com registros dos 

encaminhamentos realizados pela área de orientação educacional e 

coordenação pedagógica, bem como as fichas de avaliação, planos de 

recuperação e demais documentos inerentes ao processo educativo de 

cada aluno. 

Seção IV – Da Biblioteca 

Art. 49 A Biblioteca do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista constitui-se no centro 

de leitura e orientação de estudos para alunos, ex-alunos, docentes, funcionários 

e comunidade em geral, regida por Regulamento próprio, aprovado pelo Diretor 

Geral do IEP. 

Art. 50 O Bibliotecário, profissional qualificado, responsável pela Biblioteca, que pode 

ser substituído em seus impedimentos pelo auxiliar de Biblioteca, tem as 

seguintes atribuições: 

I. participar da elaboração anual do Plano Escolar; 
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II. elaborar e executar a programação das atividades da Biblioteca, 

mantendo-a articulada com as demais programações que integrem o plano 

de trabalho da Coordenação Pedagógica; 

III. manter controle das atividades realizadas, avaliar os resultados da 

programação e apresentar Relatório Anual; 

IV. colaborar com os docentes na composição de resenhas bibliográficas; 

V. assegurar a adequada organização e funcionamento da Biblioteca, no que 

se refere: 

a) ao acervo e sua conservação; 

b) aos fichários e catálogos correspondentes ao sistema de pesquisa e 

consulta ao acervo,  

c) às condições dos ambientes de leitura; 

d) aos usuários, especialmente, aos alunos, na utilização da Biblioteca, 

na pesquisa e consulta de obras; 

e) às coleções de recortes de jornais e revistas para consultas; 

f) aos empréstimos domiciliares. 

VI. elaborar propostas de aquisição de livros didáticos, culturais e científicos, 

folhetos e periódicos, a partir das necessidades indicadas pelo pessoal 

administrativo, técnico, docente e discente; 

VII. manter intercâmbio com outras bibliotecas e centros de documentação; 

VIII. divulgar, periodicamente, no âmbito do Colégio, o acervo existente na 

Biblioteca; 

IX. levantar as necessidades de recursos didáticos para fins de aquisição, 

requisição ou empréstimo, conforme propostas das várias áreas 

curriculares; 

X. elaborar inventário anual do acervo da Biblioteca.   

CAPÍTULO VII – DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

Seção I – Do Serviço de Laboratório 

Art. 51 Ao Serviço de Laboratórios cabe garantir a infraestrutura administrativa, 

organizacional e material para que o trabalho de docentes, alunos e técnicos se 

desenvolva a contento.  

CAPÍTULO VIII – DO CORPO DOCENTE 

Art. 52 Integram o Corpo Docente os docentes, em exercício no Colégio. 
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Art. 53 A admissão do docente faz-se de acordo com os critérios acadêmicos e 

administrativos estabelecidos pela Legislação e pelas normas do Colégio. 

Art. 54 A contratação de docentes é efetuada pelo Departamento de Recursos 

Humanos do IEP, por indicação da Direção do Colégio, com a participação da 

Coordenação Pedagógica e homologada pela Direção Geral do IEP. 

Art. 55 A atribuição de aulas e classe faz-se de acordo com as regras previstas na 

Convenção Coletiva de Trabalho da Educação Básica, do Sindicato dos 

Professores de Campinas e Região – SINPRO.  

Art. 56 Os docentes, além de outras funções previstas na Legislação, têm as seguintes 

atribuições: 

I. desenvolver trabalho pedagógico que contemple a formação integral do 

aluno, considerando a aquisição do conhecimento de atitudes e valores de 

forma a contribuir para que os alunos sejam capazes de atuar como agente 

transformador de sua realidade, à luz do Projeto Pedagógico do Colégio; 

II. conhecer o Projeto Pedagógico do Colégio e nele orientar suas ações para 

o pleno desenvolvimento da ação educativa cotidiana; 

III. orientar seu trabalho pelos dispositivos legais que regem a educação em 

nosso país e pelos princípios da Igreja Metodista para suas Instituições 

Educacionais; 

IV. garantir através de seu trabalho pedagógico, o alcance dos objetivos 

essenciais e de aprofundamento a serem atingidos, em complexidade 

crescente, ao longo dos diferentes níveis, séries ou períodos letivos dos 

cursos e também a construção e reconstrução dos conhecimentos 

considerados básicos em cada componente curricular; 

V. participar de forma ativa e atuante, nos diferentes órgãos que integram a 

estrutura do Colégio - Conselhos de Classe e Ano/Série ou de Escola e de 

Instituições Auxiliares, quando convidado, eleito ou designado;  

VI. executar atividades de orientação de estudos, recuperação, compensação 

de ausências, adaptação e outros aspectos diferenciados do trabalho 

pedagógico, mediante processos estruturados e organizados nos termos 

da Legislação específica e deste Regimento; 

VII. cumprir o horário de suas atividades, estabelecido de maneira a atender 

prioritariamente aos princípios e diretrizes da proposta pedagógica do 

Colégio. 
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Art. 57 São direitos dos docentes: 

I. valer-se de técnicas pedagógicas próprias para a realização do seu 

trabalho, desde que adequadas ao Projeto Pedagógico do Colégio; 

II. participar de cursos de aperfeiçoamento, sem ônus de vencimentos e com 

despesas pagas pela mantenedora, quando do interesse do Colégio; 

III. solicitar o trabalho especializado da Coordenação Pedagógica, Orientação 

Educacional, Serviços Especializados e demais órgãos do Colégio; 

IV. participar de reuniões promovidas pelo Colégio, manifestando seu voto nas 

questões deliberativas; 

V. ter representação eleita nos órgãos consultivos; 

VI. constituir Associação de Docentes que se reúna, segundo Regimento 

próprio, em espaço a ela destinado pela Direção do Colégio; 

VII. solicitar licença sem remuneração, quando obtiver Contrato de mais de 5 

(cinco) anos ininterruptos, por um período máximo de 2 (dois) anos, não 

sendo este período de afastamento computado para contagem de tempo 

de serviço ou para qualquer outro efeito, inclusive legal. 

 

Art. 58 São deveres dos docentes: 

I. planejar o seu trabalho, preparando diariamente suas atividades de forma 

a obter dos alunos rendimento escolar de qualidade; 

II. elaborar e cumprir propostas pedagógicas de trabalho escolar sob sua 

responsabilidade, visando à consecução dos objetivos gerais e específicos 

previstos; 

III. registrar, nos instrumentos próprios, as ocorrências das aulas, 

especialmente a frequência e aproveitamento do aluno, a matéria 

lecionada e outras observações importantes para o trabalho educativo, 

mantendo a escrituração em dia; 

IV. entregar pontualmente, nas datas estipuladas, os resultados da avaliação 

do aproveitamento e da assiduidade dos alunos, assim como outras 

informações solicitadas; 

V. comparecer às reuniões realizadas pelo Colégio, quando convocado; 

VI. participar dos Conselhos de Classe e Ano/Série, desempenhando as 

atribuições definidas neste Regimento Escolar;  

VII. manter a Coordenação Pedagógica e a Direção do Colégio informadas do 

andamento das atividades escolares, contribuindo assim, para a efetiva 

organização do Colégio; 
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VIII. colaborar para que entre os docentes, a Direção e os demais integrantes 

do Colégio se estabeleça um clima de cooperação, respeito, união, 

solidariedade e crescimento mútuo;   

IX. desenvolver os trabalhos que integram a sua função docente, inclusive 

recuperação, adaptação, planos especiais e regime disciplinar dos alunos; 

X. manter atualizados os registros do controle de sua frequência; 

XI. apresentar-se adequadamente trajado para a atividade docente, evitando 

vestimentas curtas, transparentes, decotes excessivos. 

Art. 59 É vedado ao Corpo Docente: 

I. utilizar a aula para atividades ou ações não pertinentes às atividades 

escolares; 

II. retirar do recinto da escola, sem prévia autorização, documentos que 

registrem dados sobre a frequência e o rendimento dos alunos; 

III. aplicar sanções aos alunos, exceto advertência oral; 

IV. servir-se de sua função para propagar ideias contrárias ao Plano Político 

Pedagógico do Colégio; 

V. efetuar operações comerciais de qualquer tipo dentro da Escola; 

VI. entrar com atraso na classe ou dela sair antes de findar o horário da aula; 

VII. dispensar os alunos antes de terminar o tempo de aula; 

VIII. falar em nome do Colégio em qualquer ocasião e local, sem que para isso 

tenha sido credenciado; 

IX. faltar às aulas sem justificativa, de forma a prejudicar o desenvolvimento 

dos trabalhos pedagógicos e o bom nome do Colégio; 

X. tomar atitudes ou utilizar vocabulários inadequados ao ambiente escolar; 

XI. ser causa voluntária de transferência de alunos para outros 

estabelecimentos de ensino ou de queixas negativas das famílias; 

XII. ferir a integridade dos alunos no que diz respeito a suas convicções 

religiosas e políticas, a sua nacionalidade e cor, a sua capacidade 

intelectual, condição social e ritmo próprio de aprendizagem; 

XIII. estabelecer relação pessoal com o corpo discente através de mídias 

sociais que venha a comprometer o Colégio; 

XIV. o uso de aparelhos celulares no ambiente escolar, sem fins pedagógicos. 

CAPÍTULO IX – DOS DEMAIS FUNCIONÁRIOS 

Art. 60 São direitos dos demais funcionários: 

I. ter assegurado o respeito aos seus direitos e liberdades fundamentais; 
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II. ter asseguradas as condições necessárias para o desenvolvimento do seu 

trabalho; 

III. participar dos cursos de aperfeiçoamento e seminários técnicos, sem 

prejuízos das horas trabalhadas quando do interesse do Colégio; 

IV. constituir associação de funcionários; 

V. ter representação eleita nos órgãos consultivos.  

Art. 61 São deveres dos demais funcionários: 

I. obedecer ao presente Regimento, aos horários estabelecidos e registrar 

sua frequência em lugar próprio; 

II. colaborar para a manutenção da disciplina e da ordem; 

III. zelar pelo patrimônio escolar; 

IV. comparecer às reuniões para as quais for convidado ou convocado;  

V. apresentar à Direção do Colégio sugestões para melhorias, dentro do 

âmbito de sua atuação; 

VI. assistir aos alunos, tratando-os com atenção e respeito, bem como aos 

colegas e docentes. 

Art. 62 É vedado aos demais funcionários: 

I. estabelecer relação pessoal com o corpo discente através de mídias 

sociais que venha a comprometer o Colégio; 

II. o uso de aparelhos celulares particulares no ambiente escolar. 

CAPÍTULO X – DAS PENALIDADES DO PESSOAL ADMINISTRATIVO-PEDAGÓGICO 

Art. 63 Os membros do corpo docente, técnico e administrativo são passíveis das 

sanções previstas na CLT e as instituídas por este Regimento, que estejam de 

acordo com a legislação trabalhista vigente:  

I. orientação verbal sigilosa, com registro na ficha de atendimento individual; 

II. orientação escrita; 

III. rescisão do contrato de trabalho, nos termos da Legislação em vigor. 

Parágrafo único. As penalidades são aplicadas pelo Coordenador Pedagógico 

ou Diretor do Colégio. 

Art. 64 O docente ou funcionário tem o contrato rescindido por: 

I. abandono; 

II. desistência; 
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III. incompetência para as funções, evidenciada pelo processo de avaliação 

descrito neste documento; 

IV. prática trabalhista e conduta social incompatível com a filosofia 

institucional, o Projeto Pedagógico e das normas de funcionamento do 

Colégio. 

Parágrafo único. Os docentes que, sem justificativa, deixarem de lecionar as 

aulas que constam de seu contrato de trabalho, serão demitidos, e os que 

tiverem faltas abonadas e justificadas devem repor as aulas que deixarem 

de ministrar, quando estas ultrapassarem os mínimos legais de horas-aula 

e dias letivos estabelecidos por lei para cada ano/série, de cada nível de 

ensino. 

Art. 65 É garantido o direito de defesa e contraditório em qualquer aplicação de 

penalidade.  

CAPÍTULO XI – DO CORPO DISCENTE 

Art. 66 Integram o Corpo Discente os alunos do Colégio Piracicabano da Igreja 

Metodista, a quem se garante o livre acesso às informações necessárias à sua 

educação, ao seu desenvolvimento como pessoa, ao seu preparo para o 

exercício da cidadania e a sua qualificação para o mundo do trabalho.  

Seção I – Dos Direitos e Deveres do Corpo Discente 

Art. 67 São direitos dos alunos: 

I. ter asseguradas as condições adequadas e necessárias ao 

desenvolvimento de suas potencialidades, na perspectiva social e 

individual; 

II. solicitar reconsideração de provas e recorrer dos resultados, de acordo 

com a Deliberação CEE nº 155/2017, se maior de 18 (dezoito) anos, ou 

por seus responsáveis; 

III. gozar de equidade de tratamento, sem distinção de raça, cor, credo 

religioso, orientação política ou qualquer outra discriminação; 

IV. utilizar as instalações do Colégio nos horários estabelecidos e segundo 

programações previamente combinadas; 

V. ser representado no Conselho de Escola; 

VI. ter direito à prova substitutiva das avaliações, conforme normas 

regulamentadas por este Regimento Escolar, por motivos especiais, a 

critério da Direção do Colégio e/ou as regulamentadas na Legislação 
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específica vigente, que deverá ser requerida na Secretaria, se maior de 18 

(dezoito) anos, ou por seus responsáveis; 

VII. apresentar, por meio de seu representante de classe, propostas para a 

melhoria do trabalho pedagógico. 

VIII. participar de movimentos desde que não incitem a indisciplina coletiva, 

procurando sempre os setores de orientação, quando se sentir 

prejudicado. 

Art. 68 São deveres dos alunos: 

I. contribuir, em sua esfera de atuação, para o prestígio do Colégio; 

II. comparecer pontualmente às aulas e atividades pedagógicas propostas 

pelo Colégio; 

III. obedecer às Normas de Convivência do Colégio Piracicabano da Igreja 

Metodista;  

IV. apresentar-se decentemente trajado, utilizando os uniformes; 

V. colaborar na conservação das dependências e instalações do Colégio, 

responsabilizando-se pelos ressarcimentos dos prejuízos que causar, se 

maior de 18 (dezoito) anos, ou por seus responsáveis; 

VI. portar-se convenientemente, de acordo com os padrões de bons costumes 

da nossa sociedade, no ambiente escolar e fora dele; 

VII. usar de honestidade na execução de provas, trabalhos, exercícios e 

demais instrumentos de avaliação de rendimento escolar; 

VIII. não portar material que represente perigo para a saúde, segurança e 

integridade física e moral, sua ou de outrem; 

IX. observar as normas de prevenção de acidentes, utilizando, 

obrigatoriamente, os equipamentos de segurança previstos; 

X. acatar a autoridade do Diretor do Colégio, dos docentes e de todo o 

pessoal envolvido no trabalho escolar; 

XI. responder, convenientemente e no momento certo, ao controle diário de 

presença feito pelo docente; 

XII. comparecer às reuniões dos órgãos para as quais foi eleito como 

representante, desde que previamente convocado;  

XIII. empenhar-se e comprometer-se com sua formação escolar e com seu 

desenvolvimento de modo geral. 
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Seção II – Das Penalidades do Corpo Discente 

Art. 69 Para os alunos, aplicam-se as seguintes penalidades, dependendo da gravidade 

da falta cometida, a critério da Direção do Colégio, do Conselho de Classe e 

Ano/Série ou do Conselho de Escola, conforme o caso: 

I. advertência oral com registro na ficha de atendimento individual; 

II. advertência por escrito e comunicação aos pais;  

III. suspensão das atividades escolares de 1 (um) dia a 5 (cinco) dias letivos, 

a ser cumprida a partir do dia letivo imediatamente posterior ao da 

aplicação da penalidade; 

Parágrafo único: o aluno poderá ser suspenso de atividades específicas (aulas 

práticas, viagens pedagógicas, jogos escolares, oficinas, entre outros) 

conforme a gravidade da ocorrência. 

IV. transferência compulsória, tendo garantido seu direito à continuidade de 

estudo. 

§ 1º As penalidades previstas nos incisos I e II deste Artigo, são aplicadas pela 

Coordenação Pedagógica e/ou pela Orientação Educacional, a penalidade 

prevista no inciso III será aplicada pela Direção do Colégio, e a prevista no 

inciso IV é aplicada pela Direção do Colégio, após parecer da comissão de 

docentes. 

§ 2º  As penalidades aplicadas aos alunos devem ser registradas em fichas de 

rendimento escolar e comunicadas ao interessado e aos seus 

responsáveis legais, quando menores, os quais têm direito à ampla defesa 

e ao contraditório. 

§ 3º Na situação prevista no inciso IV deste Artigo, a apuração da culpabilidade 

ou da inadequabilidade regimental é procedida por uma comissão de 

docentes, designada pela Direção do Colégio, tendo o aluno direito de 

defesa, assistido, se menor, por seu representante legal. 

Art. 70 A interação disciplinar é necessária para o funcionamento do Colégio, portanto, 

ficam instituídas para o corpo discente as Normas de Convivência do Colégio 

Piracicabano da Igreja Metodista que são reformuladas sempre que necessário, 

de forma participativa contando com representantes de alunos, docentes e a 

Direção do Colégio.   
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CAPÍTULO XII – DAS INSTITUIÇÕES AUXILIARES 

Art. 71 O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista tem em sua estrutura organizacional 

instituições auxiliares, com a finalidade de colaborar no aprimoramento do 

processo educacional, na assistência ao aluno e na integração escola-família-

comunidade. 

Art. 72 São instituições auxiliares do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista. 

I. Associação dos docentes – APROPI; 

II. Associação dos funcionários – AFIEP. 

Art. 73 As instituições auxiliares são regidas por estatutos próprios, elaborados segundo 

normas legais, aprovados e registrados em órgãos próprios do sistema, 

passando a integrar este Regimento Escolar.  

Parágrafo único. Outras instituições auxiliares que vierem a ser criadas seguem 

a sistemática estabelecida neste Artigo. 

CAPÍTULO XIII – DO PLANO ESCOLAR 

Art. 74 O Plano Escolar estabelece diretrizes para o processo de escolarização a ser 

desenvolvido pelo Colégio Piracicabano da Igreja Metodista e é elaborado 

anualmente, pelo pessoal envolvido no processo, nos seus diferentes níveis, 

setores e serviços. 

Art. 75 A coordenação da elaboração do Plano Escolar, bem como a responsabilidade 

do mesmo cabe ao Diretor do Colégio, podendo, no entanto, delegar esse 

trabalho à Coordenação Pedagógica e, ainda, contar com a assessoria do 

pessoal técnico e administrativo. 

Art. 76 O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista conta com os seguintes Planos, 

colocados à disposição da comunidade escolar: 

I. Plano de Gestão, englobando o Plano Escolar e o Planejamento Anual; 

II. Plano de Curso, que tem por finalidade garantir a organicidade e a 

continuidade do curso; 

III. Plano de Ensino, elaborado em consonância com o plano de curso.  
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TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

CAPÍTULO I – CARACTERIZAÇÃO 

Art. 77 A organização e desenvolvimento do ensino respeitam o conjunto de diretrizes 

curriculares emanadas pelo poder público para o funcionamento da Educação 

Básica e compreende o conjunto de medidas voltadas para a consecução dos 

objetivos estabelecidos na Proposta Pedagógica do Colégio, que abrange: 

I. Currículo de acordo com a legislação vigente; 

II. Planos de ensino anuais; 

III. Critério de agrupamento de aluno; 

IV. Inclusão e terminalidade específica, em casos especificados pela 

legislação vigente; 

CAPÍTULO II – DO CURRÍCULO 

Art. 78 O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista adota como referência de currículo 

o conjunto de orientações teóricas que determina a produção do saber escolar 

em sua interdependência com o mundo da ciência, bem como o complexo de 

relações interpessoais que perpassam a produção desse conhecimento.  

Parágrafo único: O Colégio poderá oferecer componentes curriculares como 

enriquecimento, podendo ter atribuição de conceitos avaliativos/notas e 

controle de frequência ou somente controle de frequência. 

Art. 79 O Colégio pode, se julgar conveniente, substituir componentes curriculares da 

parte diversificada de maneira que seja mais apropriado à consecução dos seus 

objetivos, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9.394/1996, bem como alterar a carga horária de componentes curriculares para 

atender seus objetivos e interesses dos alunos, enviando a matriz curricular para 

homologação ao órgão competente. 

Art. 80 Considerando o caráter da sua confessionalidade, a disciplina Ensino Religioso 

é componente curricular em todas as séries da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio.  

Art. 81 O Colégio adota como referência para sua organização curricular a concepção 

de ensino bilíngue para todos os seus níveis de ensino.  

§ 1º O sistema de ensino bilíngue português-inglês tem como objetivo a criação 

de condições, dentro do ambiente escolar, para que o aprendizado do 

idioma estrangeiro se dê naturalmente. 
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§ 2º Na Educação Infantil o ensino bilíngue tem por objetivo despertar a 

percepção da criança quanto à existência de outros idiomas, por meio do 

aprendizado lúdico de vocabulário e estruturas da língua, o 

desenvolvimento de sons e entonações que são típicos do inglês. 

§ 3º No Ensino Fundamental, espera-se que o aluno seja capaz de 

compreender e comunicar-se de maneira oral e escrita na língua inglesa, 

em contato constante com o idioma nas disciplinas da parte diversificada 

e de enriquecimento curricular, salvaguardadas as disciplinas da Base 

Nacional Comum ministradas em língua nacional, em diversas áreas do 

saber. 

§ 4º No Ensino Médio é propósito ampliar a capacidade de articulação da língua 

inglesa em várias áreas de conhecimento, e de promover condições para 

que, ao concluir a Educação Básica, o aluno esteja preparado para 

realizar, com bom desempenho, exames de proficiência reconhecidos pela 

comunidade internacional.  

Art. 82 Na distribuição dos conteúdos curriculares da Educação Básica, cumpre-se o 

disposto na Legislação em vigor. 

Seção I – Da Educação Infantil 

Art. 83     O currículo da Educação Infantil é organizado segundo o Referencial Curricular 

Nacional de Educação Infantil (1998) e a Base Nacional Comum Curricular, que 

definem o conjunto das aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 

desenvolver ao longo da sua escolaridade.  

§ 1o Os eixos estruturantes das práticas pedagógicas, a partir da BNCC e do 

desenvolvimento infantil, consideram que a interação social, que acontece 

durante o “brincar”, é essencial para o desenvolvimento, caracterizando o 

cotidiano da infância, possibilitando a aprendizagem e potenciais para o 

crescimento integral das crianças.  

§ 2o Na educação infantil a intencionalidade educativa se constrói a partir da 

organização e proposição do educador. Através das experiências 

propiciadas no contexto escolar, a criança tem possibilidades para 

conhecer a si e ao outro, estabelecendo relações de conhecimento com o 

contexto cultural ao qual está inserida e com o conhecimento científico.  

Art. 84 Os eixos estruturantes à organização curricular da Educação infantil constituem 

cinco campos de experiência: 1. O eu, o outro e o nós; 2. Corpo, gestos e 
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movimentos; 3. Traços, sons, cores e formas; 4. Escuta, fala, pensamento e 

imaginação e; 5. Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. Por 

meio desses campos que se entrelaçam, o trabalho pedagógico propicia à 

criança, condições de:  

I. desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma cada vez mais 

independente, com confiança em suas capacidades e percepção de suas 

limitações;  

II. descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, suas 

potencialidades e seus limites, desenvolvendo e valorizando hábitos de 

cuidado com a própria saúde e bem-estar;  

III. estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crianças, fortalecendo 

sua autoestima e ampliando gradativamente suas possibilidades de 

comunicação e interação social;  

IV. estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, aprendendo aos 

poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os demais, 

respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e 

colaboração;  

V. observar e explorar o ambiente com atitude de curiosidade, percebendo-se 

cada vez mais como integrante, dependente e agente transformador do meio 

ambiente e valorizando atitudes que contribuam para sua conservação;  

VI.  brincar expressando emoções, sentimentos, pensamentos, desejos e 

necessidades;  

VII.  utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, oral e escrita) 

ajustadas às diferentes intenções e situações de comunicação, de forma a 

compreender e ser compreendido, expressar suas ideias, sentimentos, 

necessidades e desejos e avançar no seu processo de construção de 

significados, enriquecendo cada vez mais sua capacidade expressiva;  

VIII.  conhecer algumas manifestações culturais, demonstrando atitudes de 

interesse, respeito e participação frente a elas e valorizando a diversidade.  

Seção II – Do Ensino Fundamental 

Art. 85 A proposta curricular para o Ensino Fundamental segundo a LDB (1996), busca 

sintonia com o desenvolvimento da criança, considerando que as bases para o 
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desenvolvimento da personalidade e para o conhecimento do mundo foram 

construídas na etapa da Educação Infantil, abrangendo:  

I. o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 

o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II. a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III. o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 

valores; 

IV. o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 

humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.   

 Seção III – Do Ensino Médio 

Art. 86 Como etapa posterior ao Ensino Fundamental, o Ensino Médio de acordo com a 

LDB (1996), se orienta em sua organização curricular por: 

I. a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 

ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II. a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 

continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 

flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 

posteriores; 

III.  o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico; 

IV.  a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 

disciplina. 

Art. 87 Em atendimento à Lei no 13.415/2017, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, o currículo do Ensino Médio é constituído por disciplinas 

da Base Nacional Comum Curricular, com carga horária máxima de 1.800 horas, 

completadas pelos Itinerários Formativos, com carga horária mínima de 1.200 

horas. 

Art. 88 As disciplinas da Formação Geral Básica consideram competências e 

habilidades previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), articuladas 
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como um todo indissociável, enriquecidas pelo contexto histórico, econômico, 

social, ambiental, cultural local, do mundo do trabalho e da prática social, e é 

organizada por áreas de conhecimento: 

I- Linguagens e suas tecnologias; 

II- Matemática e suas tecnologias;  

III- Ciências da natureza e suas tecnologias;  

IV- Ciências humanas e sociais aplicadas. 

Art. 89 Os Itinerários Formativos consideram diferentes trajetórias definidas pelos 

alunos ao longo do Ensino Médio, de acordo com a área do conhecimento que 

desejam aprofundar estudos, sendo constituídos por um conjunto de disciplinas, 

projetos, oficinas, núcleos de estudo, entre outras propostas que espelham as 

áreas de interesse e as aspirações da comunidade. 

§ 1º - A escola ofertará, no mínimo, dois itinerários formativos, consideradas as 

suas possibilidades estruturais e de recursos e os interesses dos alunos, 

podendo ser oferecidos de forma integrada entre as áreas do conhecimento. 

 

§ 2º - A metodologia e os conteúdos de cada componente curricular estão 

previstos no Plano de Ensino, em consonância com a Proposta Pedagógica da 

escola. 

Art. 90   As disciplinas eletivas obrigatórias, constantes na parte diversificada e formativa 

da matriz curricular, terão duração de 1 (um) semestre letivo, e o(a) discente 

deverá cursar ao menos uma por semestre. 

 Parágrafo único – O estudante pode optar por cursar mais de uma disciplina 

eletiva, responsabilizando-se pelo cumprimento integral da carga horária, bem 

como a realização dos instrumentos de avaliação.   

Art. 91 A disciplina Projeto de Vida, componente obrigatório da Base Nacional Comum 

Curricular, bem como os demais conteúdos da parte diversificada e formativa da 

matriz curricular, são selecionados de modo a garantir a consecução da proposta 

pedagógica, observadas as normas Conselho Estadual da Educação.  

Parágrafo único - Especificamente para a etapa do Ensino Médio, ainda em 

2022, temos a 2ª e 3ª série em continuidade ao currículo anterior, sendo assim 

deve-se levar em consideração a organização curricular conforme legislação. 

Esse documento foi assinado por Ismael Forte Valentin	. Para validar o documento e suas assinaturas acesse

https://signer.metodista.br/validate/9957Z-CFKKK-2FPTZ-2BT9F

S
E

D
U

C
C

A
P

20
21

10
24

91
3A

Autenticado com senha por ELAYNE BATISTA SIQUEIRA BRANCALION - Supervisor de Ensino / ESE/PIR - 29/10/2021 às
08:52:20.
Documento Nº: 27451386-7569 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=27451386-7569

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

36



 
REGIMENTO ESCOLAR 

 32 

CAPÍTULO III – DOS PLANOS 

Art. 92 O Colégio conta com os seguintes Planos: 

I. Plano Escolar Anual; 

II. Plano de Curso, que tem por finalidade garantir a organização e a 

continuidade do curso; 

III. Plano de Ensino, elaborado em consonância com o Plano de Curso.  

CAPÍTULO IV – DO CRITÉRIO DE AGRUPAMENTO DE ALUNOS 

Art. 93 O critério de agrupamento de alunos considera as diferentes fases do 

desenvolvimento do aluno e é assim definido:  

I. EDUCAÇÃO INFANTIL: o número de alunos por classe é determinado, 

observando-se: 

a) Nível 2:  2 anos completos até 31/03 – 15 alunos; 

b) Nível 3:  3 anos completos até 31/03 – 20 alunos; 

c) Nível 4:  4 anos completos até 31/03 – 25 alunos; 

d) Nível 5:  5 anos completos até 31/03 – 25 alunos. 

 

II. ENSINO FUNDAMENTAL: o número de alunos por classe é determinado, 

observando-se: 

a) 1o ano - 25 alunos: 6 anos completos até 31/03; 

b) 2o ano - 25 alunos; 

c) 3o ano - 30 alunos; 

d) 4o ano - 30 alunos; 

e) 5o ano - 32 alunos; 

f) 6o ano - 35 alunos; 

g) 7o ano - 38 alunos; 

h) 8o ano - 40 alunos; 

i) 9o ano – 40 alunos. 

III. ENSINO MÉDIO: o número de alunos por classe é de 40 alunos. 

§ 1o Pode-se, a critério do Colégio, ter um aumento de 10% (dez por cento) do 

número de alunos nas respectivas turmas. 

§ 2º Pode-se, a critério do Colégio, formar turmas para o ensino da língua 

inglesa com alunos de diferentes idades, provenientes de diferentes 

anos/séries, objetivando otimizar o aprendizado e favorecer os estágios do 
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desenvolvimento cognitivo do aluno e suas habilidades individuais, de 

acordo com a especificidade do currículo.  

§ 3º No Ensino Fundamental e Ensino Médio, os alunos são agrupados por 

ciclos (EFI e EFII) anos ou séries. 

§ 4º  No caso de inclusão de crianças com necessidades especiais, o número de 

alunos por classe poderá ser reduzido, a critério da Direção do Colégio, 

considerando-se, no máximo, 1 (um) aluno de inclusão por turma, quando 

a avaliação indicar um prognóstico clínico como severo. 

Art. 94 As turmas de Educação Física, observada a Legislação em vigor, podem ser 

organizadas por aptidão física ou em grupos, para a realização de atividades 

relacionadas com as diferentes modalidades esportivas, da seguinte forma: 

I. turmas para atividades regulares de Educação Física, compostas por 

alunos de diferentes séries ou cursos, agrupados seguindo os critérios de 

idade cronológica ou aptidão física; 

II. turmas de treinamento para a prática de modalidades esportivas 

diferenciadas, com alunos de diferentes séries ou cursos, agrupados por 

aptidão física e interesse. 

CAPÍTULO V – DA INCLUSÃO E TERMINALIDADE ESPECÍFICA 

Art. 95 O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista, no atendimento aos alunos com 

necessidades educativas especiais, desenvolve processo educativo em conjunto 

com a família, a partir de avaliação diagnóstica e encaminhamento feito por 

profissionais especializados e, também de avaliação diagnóstica feita pelo 

Colégio, em consonância com seu Projeto Pedagógico. 

Art. 96     Considerando que o diagnóstico, especialmente quando se trata de avaliar o 

desenvolvimento e as capacidades humanas, deve ser entendido como um 

processo sempre passível de revisões e ajustes, o desempenho e adaptação do 

aluno às práticas pedagógicas propostas pelo Colégio, será um elemento 

significativo na avaliação do mesmo e do seu encaminhamento para 

atendimento especializado, levando-se em conta os seguintes procedimentos: 

I. a adaptação do aluno com necessidades educativas especiais deverá ser 

em parceria com a família e com profissionais especializados na área 

contratados por ela, devendo a família apresentar, na entrevista 

pedagógica ou no ato da matrícula parecer ou laudo técnico dos 

profissionais; 
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II. o acompanhamento será diferenciado, quando necessário, promovendo 

flexibilizações e adaptações curriculares que considere o significado 

prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e 

recursos didáticos diferenciado e processo de avaliação adequado ao 

desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais 

especiais, respeitando a frequência obrigatória; 

III. os alunos com necessidades educacionais especiais serão agrupados 

pelas várias classes do ano escolar em que forem classificados de modo 

que, essas classes se beneficiem das diferenças e ampliem positivamente 

as experiências de todo o grupo, dentro do princípio de educar para a 

diversidade. 

Art. 97 A avaliação do desempenho escolar do aluno com necessidades educativas 

especiais seguirá o disposto no Título IV, Capítulos I e II, e respeitará a 

flexibilização e adaptação do currículo referente a cada caso. 

Art. 98 O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista adotará a Terminalidade Específica, 

de acordo com o Art. 12, da Deliberação CEE nº 68/2007, consultando os 

profissionais especializados, para alunos com graves deficiências múltiplas, ou 

severa deficiência mental que tenham idade mínima de 17 (dezessete) anos. 

TÍTULO IV – DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

CAPÍTULO I – DA AVALIAÇÃO DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM 

Art. 99 O processo de avaliação no Colégio Piracicabano da Igreja Metodista é 

entendido como um processo global, contínuo e diagnóstico, que envolve 

predominantemente três aspectos: 

I. análise do aproveitamento escolar dos alunos, nos seus aspectos 

conceituais, procedimentais atitudinais e apuração da assiduidade; 

II. verificação do processo de ensino como o resultado da conjugação de 

possibilidades relacionais e conceituais, utilizando o seu resultado como 

referência para o desenvolvimento de novas ações educativas; 

III. análise do desempenho das práticas dos docentes, entendido como 

referência fundamental para o aprimoramento da prática educativa e 

instrumento basilar para a obtenção dos objetivos estabelecidos; 

Parágrafo único: nos casos incluídos de alunos com adaptação curricular e 

necessidades educativas especiais, haverá flexibilidade do currículo e 

avaliação em processo individual.  
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Art. 100 A avaliação do aproveitamento escolar do aluno observa a norma de 

preponderância: 

I. dos aspectos qualitativos do aproveitamento sobre os quantitativos; 

II. dos resultados obtidos ao longo do ano sobre os do final do ano; 

III. do resultado global obtido pelo aluno no ano/série ou nível sobre os 

resultados obtidos em componentes curriculares individualizados. 

Art. 101 A avaliação do aproveitamento deve se basear em dois ou mais instrumentos 

diferenciados, elaborados pelo docente sob a supervisão da Coordenação 

Pedagógica, tendo sempre em vista a organização curricular e flexibilização de 

currículo previstas neste Regimento Escolar.   

Art. 102 Os pareceres dos resultados da avaliação do desempenho do aluno são 

registrados em instrumentos próprios e demonstram o desempenho do aluno em 

relação ao processo de construção do conhecimento e aos aspectos 

procedimentais e atitudinais inerentes à formação integral da pessoa, conforme 

segue: 

I. em relação aos aspectos procedimentais e atitudinais, visando a 

autonomia do aluno, avalia-se observando seu desenvolvimento 

educacional no processo, considerando: 

a) a responsabilidade e a qualidade nas atividades do cotidiano escolar, 

pontualidade, cumprimento de tarefas, trabalhos e assiduidade; 

b) a postura no que diz respeito à cooperação, socialização nas relações 

estabelecidas no grupo e atitudes adequadas às normas de 

convivência e de funcionamento da escola; 

II. em relação à construção do conhecimento, é avaliada a apreensão de 

conceitos específicos das diferentes áreas do conhecimento, observando: 

a) a elaboração de conceitos; 

b) o estabelecimento de relações; 

c) a pesquisa, no sentido de desenvolver a competência investigativa do 

aluno; 

d) a autonomia intelectual, no que diz respeito ao desenvolvimento do 

senso crítico, por meio da visão reflexiva que leve o aluno a produzir 

novos conhecimentos e interferir em sua realidade; 

e) os objetivos propostos pelo Colégio nos seus diversos níveis (curso, 

área, disciplina e série). 
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Parágrafo único. Os instrumentos de avaliação individual são elaborados pelos 

docentes, auxiliados pela equipe técnico-pedagógica, cabendo 

reconsideração junto à direção da escola, nos termos da Deliberação 

155/2017. 

Seção I – Da Avaliação dos Alunos da Educação Infantil 

Art. 103 Considerando-se os aspectos cognitivo, emocional, procedimental e atitudinal do 

desenvolvimento humano em sua complexidade e abrangência, no contexto das 

relações sociais, o processo de avaliação contínuo e de múltiplas dimensões 

objetiva: 

I. conhecer os ganhos obtidos individualmente e com a participação do aluno 

no coletivo; 

II. conhecer os aspectos positivos e objetivos não atingidos do processo 

educacional para fins de replanejamento das ações educativas. 

Art. 104 O processo de avaliação na Educação Infantil consiste em observação 

sistemática e registros das atividades desenvolvidas, de acordo com os planos 

de ensino dos componentes curriculares, registrados por meio de conceitos na 

seguinte conformidade:  

I. AP – refere-se aos casos em que o aluno atingiu plenamente os objetivos 

procedimentais, atitudinais e de conhecimento; 

II. AS – refere-se aos casos em que o aluno atingiu satisfatoriamente os 

objetivos procedimentais, atitudinais e de conhecimento; 

III. PA – refere-se aos casos em que o aluno atingiu parcialmente os objetivos 

procedimentais, atitudinais e de conhecimento; 

IV. MA – refere-se aos casos em que o aluno atingiu minimamente os objetivos 

procedimentais, atitudinais e de conhecimento; 

V. NA – refere-se aos casos onde o aluno não atingiu os objetivos 

procedimentais, atitudinais e de conhecimento. 

Sessão II – Da Avaliação dos alunos do 1o ao 4o ano do Ensino Fundamental  

Art. 105 No processo de avaliação do Ensino Fundamental, serão considerados tanto os 

aspectos procedimentais e atitudinais quanto os da construção do 

conhecimento. 
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Art. 106 O Colégio adota escala de referência de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, graduada de 

cinco em cinco décimos para exprimir os resultados do processo avaliativo dos 

alunos. 

Art. 107 A média trimestral, que expressa o resultado do processo avaliativo, tratado no 

Artigo anterior, é composta de 80% (oitenta por cento) por objetivos de 

conhecimento e 20% (vinte por cento) por objetivos procedimentais e atitudinais. 

Art. 108 Os objetivos de conhecimento serão avaliados utilizando-se vários instrumentos 

e procedimentos, dos quais um será, entre eles, a avaliação trimestral com “peso 

2”, e os demais com “peso 1”, sendo que o resultado das avaliações será a média 

ponderada entre esses instrumentos. 

Art. 109 Os objetivos procedimentais e atitudinais contemplam a realização de atividades 

do cotidiano escolar, bem como a contribuição do aluno para o coletivo, 

considerando o item I do Art. 102. 

Art. 110 A perda de qualquer instrumento de avaliação, que compõe a média trimestral, 

implica na necessidade de solicitação de prova substitutiva, conforme Art. 67, 

inciso VI, a fim de repor a nota. 

Art. 111 A não realização de avaliações substitutivas, oportunizadas em datas 

estipuladas pela Coordenação Pedagógica, terá como resultado o registro de 

nota 0 (zero) para efeito de cálculo da média trimestral. 

Art. 112 A média trimestral e a média final, considerada para aprovação é 6,0 (seis 

inteiros). 

Art. 113 O aproveitamento escolar em cada componente curricular é expresso através de 

nota final que resulta da média ponderada, às quais são atribuídos os seguintes 

pesos: 

I. Primeiro trimestre – peso 1; 

II. Segundo trimestre – peso 2; 

III. Terceiro trimestre – peso 2; 

Art. 114 O aluno que obtiver média trimestral inferior a 6,0 (seis inteiros) será 

encaminhado para estudos de recuperação paralela, de acordo com os períodos 

trimestrais contemplados no Calendário Escolar. 

§ 1o A média da recuperação paralela será composta de 80% (oitenta por cento) 

por objetivos de conhecimento da avaliação de recuperação, oportunizadas em 
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datas estipuladas pela coordenação pedagógica, e 20% (vinte por cento) dos 

objetivos procedimentais adquiridos ao longo do trimestre. 

§ 2o A nota registrada após a avaliação de recuperação será no máximo 6,0 

(seis). Caso o resultado final da recuperação paralela seja inferior à média 

trimestral, prevalecerá a maior nota. 

§ 3o Para os alunos de 1o e 2o anos, a avaliação de recuperação consiste na 

realização de material de apoio dos respectivos conteúdos. 

Art. 115 Ao término do ano letivo, o aluno que obtiver média final inferior a 6,0 (seis 

inteiros) será encaminhado para estudos de recuperação final, de acordo com o 

Calendário Escolar. 

Art. 116 As avaliações de recuperação paralela e de recuperação final, para alunos do 

Ensino Fundamental (1o ao 4o ano) serão realizadas no período regular de aula, 

de acordo com Calendário e horários definidos trimestralmente. 

Art. 117 Para fins de registro e publicação pela Secretaria, do resultado final obtido pelos 

alunos, utilizar-se-á a seguinte legenda: 

I. Aprovado: para o aluno que atingiu os objetivos estabelecidos ao longo 

do ano letivo; 

II. Retido: para o aluno que não atingiu os objetivos essenciais durante o 

período letivo, ficando assim retido no ano. 

Art. 118 A apuração da assiduidade é realizada no final de cada trimestre e ao final de 

cada período letivo. 

Art. 119 A frequência mínima estabelecida pelo Colégio corresponde a 75% (setenta e 

cinco por cento) do total de horas letivas em cada componente curricular. 

Art. 120 O aluno pode ser dispensado de frequência às aulas de Educação Física, de 

acordo com os dispositivos legais.  

Art. 121 Para as turmas de 1o e 2o anos do Ensino Fundamental, a média final, referente 

a cada componente curricular, reflete o desempenho do aluno ao longo do ano 

em situação global de aprendizagem, sendo considerado como um bloco 

pedagógico voltado para ampliar a todos os alunos, as oportunidades de 

sistematização e aprofundamento das aprendizagens básicas, imprescindíveis 

para o prosseguimento dos estudos (Resolução CNE/CEB nº 7, de 14/12/2010, 

Art. 30 e Parecer CEE 285/2014) e Deliberação CEE 155/2017. 
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Art. 122 Para o Ensino Fundamental é considerado promovido, para o ano subsequente, 

o aluno que obtiver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por 

cento).  

Parágrafo único. No 1o e 2o anos do Ensino Fundamental não haverá retenção 

por falta de aproveitamento, devendo ser desenvolvido um plano individualizado 

de ensino, objetivando atender às necessidades educativas especiais do 

estudante que não atingir média final para aprovação. 

Sessão III – Da Avaliação dos alunos de 5o ao 9º ano do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio 

Art. 123 No processo de avaliação dos alunos de 5o ao 9º ano do Ensino Fundamental e 

do Ensino Médio, serão considerados tanto os aspectos procedimentais e 

atitudinais quanto os da construção do conhecimento. 

Art. 124 O Colégio adota escala de referência de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, graduada de 

cinco em cinco décimos para exprimir os resultados do processo avaliativo dos 

alunos. 

Art. 125 A média trimestral, que expressa o resultado do processo avaliativo, tratado no 

Artigo anterior, é composta de 90% (noventa por cento) por objetivos de 

conhecimento e 10% (dez por cento) por objetivos procedimentais e atitudinais. 

Art. 126 Os objetivos de conhecimento serão avaliados utilizando-se vários instrumentos 

e procedimentos, dos quais um será, entre eles, a avaliação trimestral com “peso 

2”, e os demais com “peso 1”. O resultado trimestral das avaliações será a média 

ponderada das notas obtidas nesses instrumentos. 

Art. 127 Os objetivos procedimentais e atitudinais contemplam a realização de atividades 

do cotidiano escolar, bem como a contribuição do aluno para o coletivo, 

considerando o item I do Art. 102.  

Art. 128 A perda de qualquer instrumento de avaliação, que compõe a média trimestral, 

implica na necessidade de solicitação de prova substitutiva, conforme Art. 67, 

inciso VI, a fim de repor a nota.  

Art. 129 A não realização de avaliações substitutivas, oportunizadas em datas 

estipuladas pela Coordenação Pedagógica, terá como resultado o registro de 

nota 0 (zero) para efeito de cálculo da média trimestral. 

Art. 130 A média trimestral e a média final, considerada para aprovação é 6,0 (seis 

inteiros). 
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Art. 131 O aproveitamento escolar em cada componente curricular é expresso através de 

nota final que resulta da média ponderada, às quais são atribuídos os seguintes 

pesos: 

I. Primeiro trimestre – peso 1; 

II. Segundo trimestre – peso 2; 

III. Terceiro trimestre – peso 2. 

Art. 132 O aluno que obtiver média trimestral inferior a 6,0 (seis inteiros) será 

encaminhado para estudos de recuperação paralela, de acordo com os períodos 

trimestrais contemplados no Calendário Escolar. 

§ 1o  A média da recuperação paralela será composta de 90% (noventa por 

cento) por objetivos de conhecimento da avaliação de recuperação, 

oportunizadas em datas estipuladas pela coordenação pedagógica, e 10% (dez 

por cento) dos objetivos procedimentos adquiridos ao longo do trimestre. 

§ 2o   A nota registrada após a avaliação de recuperação será no máximo 6,0 

(seis). Caso o resultado final da recuperação paralela seja inferior à média 

trimestral, prevalecerá a maior nota. 

Art. 133 As disciplinas de Projeto de Vida e Eletivas para o Ensino Médio não terão 

avaliação numérica e nem reprovação, exceto por faltas. Serão avaliadas 

semestralmente de acordo com o engajamento do estudante, e, para fins de 

registro e publicação pela Secretaria, do resultado final obtido pelos alunos, 

utiliza-se a seguinte legenda: 

I. Cumpriu: para o aluno que cumpriu as atividades propostas ao longo do 

semestre; 

II. Não cumpriu: para o aluno que não cumpriu as atividades propostas ao 

longo do semestre; 

Art. 134 Ao término do ano letivo, o aluno que obtiver média final inferior a 6,0 (seis 

inteiros) será encaminhado para estudos de recuperação final, de acordo com o 

Calendário Escolar. 

Art. 135 As avaliações de recuperação paralela e recuperação final para alunos do 5o ao 

9o ano do Ensino Fundamental serão realizadas no contra turno, de acordo com 

Calendário e horários definidos trimestralmente. 

Art. 136 Para fins de registro e publicação pela Secretaria, do resultado final obtido pelos 

alunos, utiliza-se a seguinte legenda: 
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III. Aprovado: para o aluno que atingiu os objetivos estabelecidos ao longo 

do ano letivo; 

IV. Retido: para o aluno que não atingiu os objetivos essenciais durante o 

período letivo, ficando assim retido no ano/série. 

Art. 137 A apuração da assiduidade é realizada no final de cada trimestre e ao final de 

cada período letivo. 

Art. 138 A frequência mínima estabelecida pelo Colégio corresponde a 75% (setenta e 

cinco por cento) do total de horas letivas em cada componente curricular. 

Art. 139 O aluno pode ser dispensado de frequência às aulas de Educação Física, de 

acordo com os dispositivos legais.  

CAPÍTULO II – DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL  

Art. 140 O processo de ensino realizado pelo Colégio Piracicabano da Igreja Metodista é 

objeto de permanente avaliação, com vistas à efetivação de uma prática 

educativa contextualizada, estabelecida pelo seu Projeto Pedagógico em 

consonância com as determinações legais e considerando os elementos 

definidores do campo da ciência, da subjetividade do desenvolvimento humano 

e das relações sociais. 

Art. 141 O Colégio conjuga diferentes mecanismos para a obtenção de dados que 

possibilitam a avaliação do processo de ensino, tais como: reuniões periódicas 

com discentes e docentes e análise de resultados de desempenho em 

avaliações internas e avaliações dos sistemas educacionais.  

Art. 142 O processo de ensino é resultado de condições que se produzem no coletivo da 

escola, em que o trabalho dos docentes, assim como o desempenho dos alunos 

precisam estar em contínua avaliação, estabelecendo um conjunto de diretrizes 

para a avaliação de uma prática docente que seja capaz de diagnosticar o 

resultado do processo educativo e possibilitar o replanejamento das ações.   

TÍTULO V – DA ORGANIZAÇÃO DA VIDA ESCOLAR 

CAPÍTULO I – DA MATRÍCULA 

Art. 143 As matrículas são efetuadas em época previamente estabelecida, podendo, a 

critério do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista, prolongar-se, até 30 (trinta) 

dias após o início do período letivo, ou transferência no decorrer do ano letivo. 
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Art. 144 São requisitos gerais para a matrícula participar de entrevista do candidato feita 

pelo pessoal técnico do Colégio e apresentar no ato da matrícula, a 

documentação necessária. 

I. Para a EDUCAÇÃO INFANTIL: 

a) ter 2 anos completos até 31 de março, para matrícula na turma de 

Nível 2;  

b) ter 3 anos completos até 31 de março, para matrícula na turma de 

Nível 3;  

c) ter 4 anos completos até 31 de março, para matrícula na turma de 

Nível 4; 

d) ter 5 anos completos até 31 de março, para matrícula na turma de 

Nível 5. 

II. Para o ENSINO FUNDAMENTAL: 

a) ter obrigatoriamente 6 anos completos até 31 de março para 

ingressantes no Ensino Fundamental; 

b) para as demais séries: apresentar documentação de transferência 

expedida por escola oficial ou autorizada pelos órgãos educacionais 

competentes, com histórico escolar completo das séries anteriormente 

cursadas, ou submeter-se ao processo de classificação realizado pelo 

Colégio. 

III. Para o ENSINO MÉDIO: 

a) comprovar a conclusão do Ensino Fundamental ou a realização de 

estudos equivalentes; 

b) apresentar documentação de transferência expedida por escola oficial 

ou autorizada, para matrícula a partir da 2ª série. 

Art. 145 Os documentos exigidos para matrícula são informados pela Secretaria do 

Colégio.  

Art. 146 Para os casos de alunos com necessidades educativas especiais, é dever de a 

família apresentar no ato da matrícula, diagnóstico e documento comprobatório 

assinado por profissional especializado. 
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Art. 147 As matrículas dos alunos nos diferentes anos do Ensino Fundamental e séries 

do Ensino Médio podem ser condicionadas à classificação em provas de 

seleção, conforme normas fixadas pelo Colégio, com aprovação dos órgãos 

colegiados, quando o número de candidatos ultrapassarem o limite de vagas 

oferecidas, exceto para o 1o ano do Ensino Fundamental. 

Art. 148 A frequência às aulas só é permitida a alunos regularmente matriculados. 

CAPÍTULO II – DA CLASSIFICAÇÃO  

Art. 149 O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista adotará o procedimento de 

classificação do aluno no ano/série do Ensino Fundamental e Médio nas 

situações em que: o sistema de ensino implicar na não existência de notas ou 

conceitos nas séries cursadas, casos de portadores de necessidades educativas 

especiais entendidas como inclusão, mudança de país ou cultura.  

Parágrafo único. Alunos com necessidades educativas especiais, deverão 

apresentar diagnóstico do profissional habilitado, laudo médico, para que o 

processo seja efetivado.   

CAPÍTULO III – DA FREQUÊNCIA E COMPENSAÇÃO DE AUSÊNCIAS 

Art. 150 O Colégio Piracicabano da Igreja Metodista faz o controle sistemático da 

frequência dos alunos às atividades escolares, por meio dos Diários de Classe 

e adota as medidas necessárias para que os alunos, que se enquadram nos 

dispositivos legais, possam compensar as ausências que ultrapassem o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do total das aulas letivas. 

§ 1º As atividades de compensação de ausência são programadas, 

orientadas e registradas pelo docente da classe ou da disciplina, com a 

finalidade de sanar as dificuldades de aprendizagem provocadas pela 

frequência irregular às aulas. 

§ 2º As atividades de compensação de ausência são oferecidas aos alunos 

que tiverem ausências acima de 25% (vinte e cinco por cento) do número 

de aulas dadas, nos termos da Legislação vigente. 

Art. 151 No final do ano, o controle de frequência será efetuado sobre o total de horas 

letivas, exigida a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) para 

promoção. 
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CAPÍTULO IV – DA RECUPERAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO 

Art. 152 A recuperação compreende as seguintes etapas: 

I. durante o ano letivo, visando proporcionar ao aluno condições para que 

atinja o nível de aprendizagem proposto, mediante diagnóstico e 

especificação das dificuldades e encaminhamentos adequados à sua 

superação, através de estudo de recuperação contínua; 

II. ao final do 1o e do 2o trimestres, quando a média trimestral do aluno for 

inferior a 6,0 (seis inteiros), mediante encaminhamentos adequados à 

superação das dificuldades, através de estudo de recuperação paralela, 

observando-se o cronograma próprio elaborado pela Coordenação 

Pedagógica;    

III. ao final do ano letivo, quando a média final for inferior a 6,0 (seis), em 

estudos especialmente organizados, e observando-se o cronograma 

próprio elaborado pela equipe pedagógica. 

Parágrafo único. Após o processo de Recuperação Paralela ou de Recuperação 

final, a nota a ser registrada será no máximo 6,0 (seis inteiros). 

CAPÍTULO V – DA PROMOÇÃO 

Art. 153 A promoção do aluno é determinada pelo resultado de seu processo de 

avaliação, conforme especificações deste Regimento. 

Seção I – Promoção de alunos do 1o e 2o ano do Ensino Fundamental 

Art. 154 O aluno será promovido para o ano subsequente, independente do seu 

aproveitamento, de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 7, de 14/12/2010 e 

Parecer CEE nº 285/2014, desde que tenha frequência igual ou superior a 75% 

(setenta e cinco por cento) das horas letivas em cada componente curricular. 

Parágrafo único: Para alunos promovidos com média abaixo de 6,0 (seis) será 

proposto um plano individualizado de ensino, para atender as necessidades 

pedagógicas do estudante em questão. 

Seção II – Promoção de alunos do 3o ao 9o ano do Ensino Fundamental  

 e Ensino Médio 

Art. 155 É considerado promovido para o ano/série subsequente, ou concluinte de curso, 

o aluno que obtiver em cada componente curricular: 
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I. média final igual ou superior a 6,0 (seis inteiros). 

II. Frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) das horas 

letivas em cada componente curricular. 

CAPÍTULO VI – DA RETENÇÃO 

Seção I – Retenção de alunos do 1o e 2o ano do Ensino Fundamental 

Art. 156 É considerado retido o aluno que não alcançar 75% (setenta e cinco por cento) 

do total de horas letivas, nos termos da Legislação em vigor. 

Seção II – Retenção de alunos do 3o ao 9o ano do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio 

Art. 157 É considerado retido, o aluno que: 

I. não alcançar 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas, nos 

termos da Legislação em vigor; 

II. obtiver média final inferior a 6,0 (seis inteiros) em mais de 3 (três) 

componentes curriculares, qualquer que seja a frequência; sem direito a 

estudos de recuperação final; 

III. após estudos de recuperação final, não obtiver média igual a 6,0 (seis 

inteiros) e frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) 

das horas letivas.  

Art. 158 O aluno, ou seu responsável legal, que discordar do resultado final das 

avaliações, poderá apresentar pedido de reconsideração junto à direção da 

escola, nos termos da Deliberação CEE 155/2017. 

CAPÍTULO VII – DA ADAPTAÇÃO 

Art. 159 No caso de diversidade entre o currículo das séries anteriores do mesmo grau já 

cursadas pelo aluno na escola de origem e o previsto para as mesmas séries no 

Colégio, o aluno transferido é submetido a processo de adaptação. 

§ 1o O processo de adaptação do aluno é feito na forma do Art. 161, a fim de 

permitir-lhe o atendimento aos mínimos curriculares legais e às exigências, 

para esse fim, fixadas no Plano Escolar, em relação ao seu currículo pleno. 

§ 2o As adaptações são indicadas em função do currículo em vigor, para o 

ano/série da transferência do aluno.  
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Art. 160 No desenvolvimento do processo de adaptação referido no Artigo anterior, são 

utilizados os seguintes procedimentos: 

I. na adaptação de componentes obrigatórios da base comum do currículo, 

não cumpridos na escola de origem e não previstos nas séries a serem 

cumpridas no Colégio, o aluno é submetido a planos especiais, 

constituídos de estudo dirigido, exercícios, trabalhos individuais e outras 

atividades, realizados sob a assistência e responsabilidade do docente 

para tanto designado pela Direção do Colégio e sujeito ao mesmo 

processo e exigências de avaliação de aproveitamento previstas para os 

alunos regulares da mesma série; 

II. na adaptação de conteúdos programáticos de componentes curriculares, 

qualquer que seja sua categoria (parte comum ou diversificada), não 

cursados na escola de origem, mas previstos nas séries a cursar no 

Colégio, o aluno é submetido a estudos conduzidos com flexibilidade pelo 

próprio docente da classe em que se encontre e, a seu critério, avaliado. 

§ 1o O Colégio deve dar conhecimento ao aluno, se maior de 18 (dezoito) anos, 

ou ao seu responsável por ocasião da matrícula, das eventuais adaptações 

a que está sujeito. 

§ 2o Os resultados obtidos por meio dos diferentes procedimentos de 

adaptação devem constar dos registros do Colégio e do aluno. 

Art. 161 O Colégio pode dispensar o processo de adaptação, quando constarem do 

currículo do aluno transferido, mediante parecer devidamente fundamentado de 

docentes designados para tal fim pela Direção do Colégio, considerando:  

I. componentes curriculares de idêntico ou equivalente valor formativo, 

conforme o que dispuser o Plano Escolar, observadas as restrições 

contidas na Legislação; 

II. componentes curriculares da parte comum quando, mesmo sob 

diversidade de tratamento metodológico e de nomenclatura, se configure 

identidade de objetivos entre os componentes cumpridos na escola de 

origem e os a cumprir no Colégio.  

Art. 162 Para os casos de adaptação previstos neste Regimento, o Colégio deverá 

manter em arquivo, plano próprio para este fim. 

Art. 163 Quando a transferência ocorrer durante o período letivo e do currículo da escola 

de origem não constarem os componentes curriculares previstos para a série do 

Colégio, devem ser tomadas as seguintes providências: 
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I. o docente do componente curricular faltante cuida para que o aluno, no 

menor espaço de tempo possível, possa acompanhar regularmente o 

desenvolvimento do referido componente, respeitado o disposto no Art. 

153; 

II. a avaliação do aproveitamento é feita em função do período cursado no 

Colégio; 

III. o cômputo de frequência é feito sobre o total de aulas ministradas no 

Colégio a partir da data de matrícula. 

CAPÍTULO VIII – DA EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTOS DE VIDA ESCOLAR 

Art. 164 É conferido: 

I. ao aluno concluinte do Ensino Fundamental, o Histórico Escolar com o 

Certificado de Conclusão; 

II. ao aluno concluinte de Ensino Médio, o Histórico Escolar com Certificado 

de Conclusão. 

§ 1º Os Históricos Escolares com Certificados de Conclusão de ano/série, 

podem ser retirados pelo aluno ou, se menor, por seu responsável. 

§ 2º Os Certificados expedidos são registrados na forma das normas em vigor 

para conferir-lhes validade. 

TÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 165 O pessoal administrativo, técnico, docente e auxiliar, a ser admitido pelo Colégio 

Piracicabano da Igreja Metodista, deve ser portador da habilitação específica 

para o cargo ou função a desempenhar, nos termos exigidos pela Legislação em 

vigor. 

Art. 166 A admissão do pessoal para os cargos do Colégio é feita em conformidade com 

a legislação trabalhista vigente. 

Art. 167 Nenhum funcionário é admitido para qualquer cargo no Colégio, sem expressa 

declaração de que conhece e aceita as normas deste Regimento. 

Art. 168 O Colégio pode estabelecer convênios com outros estabelecimentos para 

finalidades diversas, desde que isso seja necessário e útil para atingir os fins a 

que se propõe. 
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Art. 169 Incorporam-se ao presente Regimento, as determinações supervenientes, 

oriundas das disposições legais, ou de normas baixadas pelos órgãos 

competentes. 

Art. 170 Sempre que assim exigirem as condições didático-pedagógicas ou a Legislação 

de Ensino, a Direção do Colégio pode propor alterações ao presente Regimento. 

 

Piracicaba, 28 de outubro de 2021. 

 

 

 

Ismael Forte Valentin 

Diretor Geral IEP 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS
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Ismael Forte Valentin	 (CPF 042.156.848-89) em 28/10/2021 17:34
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PARECER

Referência: Ofício - Nº SCP-006/2021, 27/10/2021 - Colégio Piracicabano da Igreja
Medodista.
Assunto: Processo de elaboração de ato normativo

Prezado Fábio Augusto Negreiros - Dirigente Regional de Ensino de Piracicaba segue:

 

RELATÓRIO

O Colégio Piracicabano da Igreja, localizado na cidade Piracicaba, encaminhou para
apreciação alteração regimental, atendendo a Lei 9394/1996, Lei Federal 13415/2017,
Deliberação CEE 186/2020.

 

PARECER CONCLUSIVO

Considerando o exposto apresentado no documento pela escola, essa supervisão é
favorável pela homologação do documento que está de acordo com a legislação
vigente, mantendo a documentação da escola adequada às normas baixadas pelos
órgãos oficiais.

É o Parecer.

Piracicaba, 29 de outubro de 2021.

 

Elayne Batista Siqueira Brancalion
Supervisor de Ensino

Equipe de Supervisão de Piracicaba

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Equipe de Supervisão de Piracicaba
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

Classif. documental 001.01.01.002
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Despacho

Interessado: COLÉGIO PIRACICABANO DA IGREJA METODISTA
Assunto: Regimento Escolar

 

Ciente das informações.

Encaminhe-se ao NVE para providências.

Piracicaba, 29 de outubro de 2021.

 

Fabio Augusto Negreiros
Dirigente Regional de Ensino

Piracicaba

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Piracicaba

Classif. documental 001.01.01.002
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Classif. documental 001.01.01.001

Dispõe sobre Processo de
Aprovação de Regimento
Escolar

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação
Núcleo de Vida Escolar

Portaria

O Dirigente Regional de Ensino , conforme o Decretoda Diretoria de Ensino Região de Piracicaba
57.141/2011 e Resolução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, Indicação CEE
09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49337
expede a presente Portaria:

Artigo 1º - Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio Piracicabano da Igreja Metodista, CIE
113759, situado na Rua Rangel Pestana, nº 762, Centro, Piracicaba-SP, CEP 13400-901.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, responsável pela supervisão do
Estabelecimento de Ensino, zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência
desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piracicaba, 19 de novembro de 2021.

Fabio Augusto Negreiros
Dirigente Regional de Ensino

Piracicaba
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sábado, 20 de novembro de 2021 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 131 (221) – 91

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PRESIDENTE 
PRUDENTE

 Processo nº: SEDUC-PRC-2019/01067
Pregão Eletrônico: 01/2020
Contrato Nº: 10/2020
Contratada: Shalom Serviços Terceirizados Eireli – CNPJ nº 

14.709.296/0001-29
Contratante: Diretoria de Ensino – Região de Presidente 

Prudente
NOTIFICAÇÃO – RESCISÃO UNILATERAL
Enquanto representante da Administração Pública, NOTIFI-

CO, nos termos das cláusulas décima terceira e décima quarta, 
do Contrato nº 10/2020, firmado entre esta Diretoria de Ensino 
– Região de Presidente Prudente e essa empresa, cujo objeto 
se refere à execução dos serviços contínuos de limpeza de 
ambientes escolares nas unidades desta jurisdição, a ocorrência 
de descumprimento, por parte da contratada, que ensejará a 
rescisão contratual.

Cumpre-me acrescentar que, mesmo após recebimento da 
notificação enviada no dia 08 de novembro de 2021, informan-
do o descumprimento ao disposto na Cláusula QUARTA – Das 
Obrigações e das Responsabilidades da Contratada, atribuindo o 
prazo para retomada dos serviços interrompidos e apresentação 
de argumentos que justificassem cabalmente tal procedimento 
tido ilegal e prejudicial ao adequado funcionamento das 36 
(trinta e seis) unidades escolares atendidas, a prestação de 
serviços contínuos não foi reestabelecida e, na presente data, em 
resposta à notificação enviada no dia 08 de novembro de 2021, 
foi-me enviada no e-mail institucional em resposta à notificação 
supracitada pelo representante dessa empresa, apresentando 
argumentos inadmissíveis, diante do evidente prejuízo causado 
às unidades escolares atendidas pela contratação em epígrafe.

Nestes termos, afirmando ter recebido a resposta à notifica-
ção datada de 12 de novembro de 2021, NÃO ACOLHO os argu-
mentos de defesa apresentados pela Contratada, por absoluta 
falta de amparo legal; em tempo, utilizando-me do presente ins-
trumento, informo que, restando confirmado o descumprimento 
contratual, restará providenciado, IMEDIATAMENTE, o devido 
termo de RESCISÃO UNILATERAL POR DESCUMPRIMENTO POR 
PARTE DA CONTRATADA, motivando o início da tramitação do 
pertinente procedimento sancionatório, com a adoção de todas 
as medidas cabíveis, em defesa dos interesses públicos ora vio-
lados, em especial a aplicação da devida multa contratual nos 
termos previstos contratualmente.

 RESCISÃO UNILATERAL
PROCESSO Nº SEDUC-PRC-2019/01067
CONTRATO Nº 10/2020
CONTRATADA: SHALOM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI
CNPJ/MF nº: 14.709.296/0001-29
Endereço: Rua Sussuarana, 341 – Vila Nair – São Paulo/

SP – CEP: 04.281-070
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 01/2021 DE PRES-

TAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EM AMBIENTE ESCOLAR DE 
36 UE’S, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, POR MEIO DA 
DIRETORIA DE ENSINO – REGIÃO PRESIDENTE PRUDENTE, E A 
EMPRESA SHALOM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI.

Pelo presente instrumento o ESTADO DE SÃO PAULO, por 
intermédio da Secretaria da Educação, por meio da DIRETORIA 
DE ENSINO – REGIÃO DE PRESIDENTE PRUDENTE, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
sob nº 46.384.111/0138-02, com sede na Av. Manoel Goulart, 
2.651 – Vila Santa Helena – Presidente Prudente – SP – CEP: 
19.060-000, neste ato representado na forma da Lei pela sua 
Dirigente Regional de Ensino, Senhora Marta de Andrade Primo 
Mendes de Oliveira, RG nº 15.565.254-0, inscrita no cadastro 
pessoa física CPF/MF sob nº 058.818.798-48, outrora designada 
simplesmente CONTRATANTE, no uso da competência conferida 
pelo ESTADO, DECLARA a RESCISÃO do contrato de Prestação 
de Serviços de Limpeza em Ambiente Escolar, Contrato nº 
10/2020, firmado em 24 de março de 2020 - Processo nº SEDUC-
-PRC-2019/01067, Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2020, 
conforme segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo Aditivo objetiva a RESCISÃO DO CONTRA-

TO nº 10/2020, com fulcro no inciso I do artigo 79, por motivo 
de inexecução contratual, consignada no inciso V do artigo 
78, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, e na Cláusula Décima 
Terceira do contrato originário, rescindindo-se nesta data de 
pleno direito.

CLAUSULA SEGUNDA - DA INADIMPLÊNCIA DAS OBRI-
GAÇÕES

A Rescisão Contratual decorre de descumprimento do 
pactuado, nos termos da Cláusula Quarta do contrato originário, 
celebrado entre as partes, a qual obriga a contratada a manter 
todas as condições ali consignadas, zelando pelo cumprimento 
de suas obrigações.

Ressaltamos que a contratada foi devidamente notificada 
em 08 de novembro de 2021 quanto as irregularidades apre-
sentadas, sendo-lhe concedido prazo de defesa para apresentar 
resposta, em conformidade ao disposto no parágrafo único do 
artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; diante da defesa apre-
sentada pela contratada, em 12 de novembro de 2021, restou 
comprovado que a devida execução contratual não foi retomada 
e que as alegações apresentadas não fundamentam cabalmente 
a interrupção da execução contratual.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente Termo Aditivo tem vigência a partir da data de 

sua assinatura.
Foi lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, assinadas pela Dirigente Regional de Ensino 
da Diretoria de Ensino – Região de Presidente Prudente, na pre-
sença das testemunhas abaixo identificadas, para que produza 
todos os efeitos legais e de direito.

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE RIBEIRÃO 
PRETO

 Portaria do Dirigente Regional de Ensino de 
19/11/2021

Dispõe sobre Encerramento de Curso
O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 

da Região Ribeirão Preto, conforme as competências que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 64.187/2019, e demais normas 
vigentes, à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/27691, expede 
a presente Portaria:

Artigo 1º – AUTORIZO o encerramento do Curso de Ensino 
Fundamental do Colégio Arkadia, situado à Rua Floriano Peixoto, 
nº 2321, bairro Alto da Boa Vista, em Ribeirão Preto/SP.

Artigo 2º – A guarda do acervo do curso ficará sob a respon-
sabilidade da própria unidade Escolar, localizada, à Rua Floriano 
Peixoto, 2321, bairro Alto da Boa Vista – Ribeirão Preto/SP.

Artigo 3º – A Diretoria de Ensino da Região Ribeirão Preto 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dispõe sobre Aprovação de Novo Regimento Escolar
Portaria do Dirigente Regional de Ensino de 19/11/2021
O Dirigente Regional de Ensino – Região de Ribeirão Preto, 

com fundamento no Decreto 64.187 de 17/04/2019, na Reso-
lução SE 51/2017, e demais normas vigentes, e à vista do que 
consta no SEDUC-PRC- 2021/48631, expede a presente portaria:

Artigo 1º - Aprovo o Novo Regimento Escolar do Colégio 
Arkadia, em Ribeirão Preto/SP.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino Responsável pela Super-
visão do Estabelecimento de Ensino verificará o fiel cumpri-

Aprofundamento Curricular dos Itinerários Formativos”, na EE 
Prof Elias de Mello Ayres, Rua Cel. Fernando Febeliano da Costa, 
429 - São Dimas, Piracicaba – SP, como segue: Nome - RG.

Grupo 1 – 17/11/2021 (quarta-feira):
Sônia Regina Ruy de Souza – 18478013-5, Antonio Ivan 

Cesso – 12499645-0, Tiago Matias Rosa – 33478373-2, Heide 
Aparecida Pereira Medeiros – 43428251-0, Juliane Cristina 
Milheiro Chaves – 27107216-7, Leandro Lucentini – 21850912-
1, José Luis Birollo Wolfshorndl – 40730248-7, Rafaela Schimidt 
Crovace – 43543357-X, Aracely Osana Ferreira – 30569055-3, 
Anne Keity Rocha – 33841272-4, Elisa Maria Dias Bottino 
Mochetti – 15625877-8, Leticie Rogerio – 21795776-6, Vera 
Mendes de Carvalho Oliveira – 43230976-6, Tiego de Moraes 
Andrade – 34725795-1, Marcela Lino Mendes da Cruz – 
40385541-X, Marcos André Guassieri – 17570958-0, Thiago 
Eduardo Tomietto – 28123808-X, Maria Elizabete de Araujo 
Campos – 16886707-2, Ariadne Bicheri Viccino – 23495589-2, 
Ana Carolina Martim da Silva Cordeiro – 21770683801

Grupo 2 – 18/11/2021 (quinta-feira):
Luis Carlos Canale – 22849806-5, Juliana Nogueira de 

Souza – 44956079-X, Wagner Chiarini – 19376445-3, Tiago 
Rodrigues Silveira Leite – 28738075-0, Luís Carlos Claro – 
18894094, Paula Cristina Paes Furlan – 7609399-2, Edson 
Francisco Viccino – 17991862, Janaina Maria Casarim Poli 
– 22376251-9, Amalio Coelho Brienza – 32177934-4, Jorge Tor-
res – 21156756-5, Fernanda de Alencar Santos – 32774516-2, 
Mariane Sanjuan Nalin Kadri – 42251912-2, Bernadete Favaret-
to Guassieri – 13978398-2, Alexandre Ribeiro da Costa Bedim 
– 23364159-2, Adriano Marchiori – 15234840-2, Giovana Carpin 
Borba – 42143890-3, Frank de Souza Fim – 30256811-6, Luciana 
Rosstti de Oliveira Reis – 32891415-0, Márcia Regina de Oliveira 
– 33839323-7, Carolina Azevedo Nachtergaele, 33396000-2

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PIRAJU

  Despacho do Dirigente Regional de Ensino de, 
16/11/2021.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53721
Interessado (a): EE PADRE BENTO DE QUEIROZ
DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO – PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/ Repasse efetua-

do pela SEDUC através do PDDE PAULISTA 2020.
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no 

item 2 da alínea “b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº 
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em 
24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar 
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais 
e Mestres – APM, cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se 
encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado 
ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar 
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao 
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao 
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53729
Interessado (a): EE MÔNICA BERNABÉ GARROTE
DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO – PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/Convênio FDE/ 

Repasse efetuado pela SEDUC através do PDDE PAULISTA 2020.
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no 

item 2 da alínea “b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº 
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em 
24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar 
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais 
e Mestres – APM, cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se 
encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado 
ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar 
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao 
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao 
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53722
Interessado (a): EE CALVINO BARBOSA FERRAZ
DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO – PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/Convênio FDE/

PDDE EDUCAÇÃO BÁSICA 2020
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no 

item 2 da alínea “b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº 
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em 
24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar 
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais 
e Mestres – APM, cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se 
encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado 
ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar 
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao 
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao 
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53723
Interessado (a): EE CORONEL MARCOS RIBEIRO
DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO – PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/Convênio FDE/

PDDE QUALIDADE 2020
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no 

item 2 da alínea “b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº 
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em 
24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar 
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais 
e Mestres – APM, cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se 
encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado 
ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar 
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao 
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao 
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53726
Interessado (a): EE CORONEL MARCOS RIBEIRO
DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO – PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/Convênio FDE/

PDDE EDUCAÇÃO BÁSICA 2020
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no 

item 2 da alínea “b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº 
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em 
24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar 
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais 
e Mestres – APM, cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se 
encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado 
ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar 
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao 
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao 
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53727
Interessado (a): EE MÔNICA BERNABÉ GARROTE
DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO – PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/ Repasse efetu-

ado pela SEDUC através do PDDE PAULISTA – PE DEMANDAS 
2020.

Em face do processo em epígrafe, com fundamento no 
item 2 da alínea “b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº 
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em 
24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar 
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais 
e Mestres – APM, cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se 
encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado 
ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar 
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao 
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao 
Patrimônio Estadual.

Piracicaba - SP, CEP 13414-048, em função da implantação do 
Novo Ensino Médio, conforme art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 
03/2018 que atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Ensino Médio (BNCC-EM) e Deliberação CEE 186/2020.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, res-
ponsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, zelará 
pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência 
desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino Região 
de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Resolução SE 
29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, Indicação 
CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e à vista do 
Processo SEDUC-PRC-2021/49008, expede a presente Portaria:

Artigo 1º - Ficam aprovadas as alterações do Artigo 69, 
do Regimento Escolar da Escola Waldorf Novalis, CIE 84542, 
situada à Rua Otília Teodoro, nº 171, Monte Alegre, Piracicaba - 
SP, CEP 13415-090, em função da implantação do Novo Ensino 
Médio, conforme art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/2018 que 
atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino Médio 
(BNCC-EM) e Deliberação CEE 186/2020.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, res-
ponsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, zelará 
pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência 
desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49337 expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio 
Piracicabano da Igreja Metodista, CIE 113759, situado na Rua 
Rangel Pestana, nº 762, Centro, Piracicaba-SP, CEP 13400-901.

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino Região 
de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Resolução SE 
29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, Indicação 
CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e à vista do 
Processo SEDUC-PRC-2021/48624 expede a presente Portaria:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio 
Portal do Engenho, CIE 165931, situado na Av. Maria Elisa, nº 
352, Vila Rezende, Piracicaba-SP, CEP 13405-232.

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49694 expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio 
São Vicente de Paulo, CIE 113888, situado na Rua Joaquim 
Teixeira de Toledo, nº 920, Centro, São Pedro-SP, CEP 13520-000.

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49695 expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio 
Seletivo, CIE 158999, situado na Rua Engenheiro Agrônomo 
Romano Coury, nº 481, Jardim Caxambu, Piracicaba-SP, CEP 
13425-020.

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/48626 expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio 
Tales de Mileto, CIE 304888, situado na Av. Conceição, nº 439, 
Vila Rezende, Piracicaba-SP, CEP 13405-280.

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49697 expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regimento Escolar da EE Prof. 
Benedito Dutra Teixeira, CIE 21283, situado na Rua Caetano 
Parisi, nº 79, Santa Helena, Charqueada-SP, CEP 13515-504.

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dispõe sobre Processo de Aprovação de Regimento Escolar
O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 

Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49336 expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio 
Instituto Atlântico de Ensino, CIE 165943, situado na Alameda 
Alcindo Lopes Lucas, nº 141, Terras de Piracicaba, Piracicaba-SP, 
CEP 13403-843.

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Região de Piracicaba, 
nos termos da Res. SE nº 62/2017, torna efetivo exercício por 
06 horas, os servidores abaixo relacionados que participaram da 
Orientação Técnica “Formação para Professores Coordenadores: 

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PENÁPOLIS

 Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de 19-11-
2021.

Convocando, nos termos do inciso II, do artigo 8°, da 
Resolução SE 58/2011 e Resolução SE 61/2012 alterada pela 
Resoluções SE 104/2012 e SE 55/2013, para Reunião de Trabalho 
"Atribuição de Classes e Aulas 2022”, conforme segue:

Público Alvo: Diretores de Escola e GOEs
Data: 22/11/2021
Horário: 8h30 às 17h30
Local: EE Dr. Carlos Sampaio Filho - Praça Dr. Carlos Sampaio 

Filho, 40 - Centro - Penápolis.
Observação: A presença dos servidores das escolas Dr. 

carlos Sampaio Filho, Adelino Peters, Luiz Chrisostomo de 
Oliveira, Augusto Pereira de Moraes e CEEJA Prof.João Segura 
é facultativa.

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE 
PINDAMONHANGABA

 O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino - 
Região Pindamonhangaba, conforme as competências que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 64.187/2019, com fundamento 
na Lei Federal 9.394/96, na Deliberação CEE 10/97, Indicação 
CEE 13/97, Parecer CEE 67/98 e à vista do Parecer Conclusivo da 
Comissão de Supervisores de Ensino designada para esse fim, 
expede a presente Portaria, para HOMOLOGAR retroativamente 
ao ano de 2019 o Plano de Gestão para o quadriênio de 2019-
2022, da SD + Escola Técnica de Saúde, com sede em Campos 
do Jordão, S.P.

 O Dirigente Regional de Ensino, da Diretoria de Ensino - 
Região de Pindamonhangaba, no uso de suas prerrogativas 
legais, nos termos do artigo 30, VI,  da Lei  Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, mediante dispensa de chamamento 
público, objetivando o atendimento a estudantes com graves 
deficiências da educação especial, decide pelo credenciamento 
da OSC ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
DE PINDAMONHANGABA da ESCOLA DE EDUCAÇÃO ESPE-
CIAL "Elvira Moreira"- APAE de Pindamonhangaba, CNPJ 
54.126818/0001-84, situada na Rua José de Oliveira, nº 55, 
Crispim, na cidade de Pindamonhangaba -SP , para celebração 
de TERMO DE COLABORAÇÃO na área da educação.

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PIRACICABA

 Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de 19-11-
2021

Dispõe sobre Aprovação de Alteração de Regimento 
Escolar

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49331, expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º – Ficam aprovadas as alterações dos Artigos 3º 
e 6º, do Regimento Escolar do Centro Educacional Jardin’s, CIE 
123158, situada à Av. Dr. Cassio Paschoal Padovani, nº 500, 
Morumbi, Piracicaba-SP, CEP 13420-360, em função da implan-
tação do Novo Ensino Médio, conforme art. 10 da Resolução 
CNE/CEB nº 03/2018 que atualizou as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Ensino Médio (BNCC-EM) e Deliberação CEE 
186/2020

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 
e à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/404922, expede a 
presente Portaria:

Artigo 1º – Ficam aprovadas as alterações dos Artigos 30º, 
70º, 71º, 72º, 105º, 107º, do Regimento Escolar do Colégio Obje-
tivo de Piracicaba, CIE 7022, situada à Av. Prof. Alberto Vollet 
Sachs, nº 2450, Vila Monteiro, Piracicaba - SP, CEP 13417-820, 
em função da implantação do Novo Ensino Médio, conforme 
art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/2018 que atualizou as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino Médio (BNCC-EM) 
e Deliberação CEE 186/2020

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49338, expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º - Ficam aprovadas as alterações dos Artigos 4º, 6º, 
25º, 32º, 46º, 47º, 48º, 50º, 51º, 53º, 57º, 71º, 72º e 91º do Regi-
mento Escolar do Colégio Polibrasil, CIE 263473, situada à Rua 
Moraes Barros, nº 422, Centro, Piracicaba - SP, CEP 13400-353, 
em função da implantação do Novo Ensino Médio, conforme 
art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/2018 que atualizou as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino Médio (BNCC-EM) 
e Deliberação CEE 186/2020.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, res-
ponsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, zelará 
pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência 
desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/51066, expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º – Ficam aprovadas as alterações dos Artigos 
14º; 18º; 19º; 22º; 23º; 84º; 85º e 86º do Regimento Escolar 
do Colégio Salesiano Dom Bosco, CIE 113748, situado à Rua 
Alfredo Guedes, nº 1199, Alto, Piracicaba - SP, CEP 13419-080, 
em função da implantação do Novo Ensino Médio, conforme 
art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/2018 que atualizou as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino Médio (BNCC-EM) 
e Deliberação CEE 186/2020

Artigo 2º – A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, 
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, 
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-
lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, 
Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e 
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49911, expede a presente 
Portaria:

Artigo 1º - Ficam aprovadas as alterações dos Artigos 5º, 
45º, 64º, 65º, 46º, 74º, 78º, 79º, 80º, 81º, 82º, 83º do Regimento 
Escolar da Escola de Ensino Fundamental e Médio Colégio 15 
de Novembro, CIE 4821, situada à Av. Rio Claro, nº 290, Areião, 
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DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PENÁPOLIS

Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de 19-11-
2021.

Convocando, nos termos do inciso Il, do artigo 8º, da

Resolução SE 58/2011 e Resolução SE 61/2012 alterada pela
Resoluções SE 104/2012 e SE 55/2013,para Reuniãode Trabalho
"Atribuição de Classes e Aulas 2022”, conformesegue:

Público Alvo: Diretores de Escola e GOEs
Data: 22/11/2021
Horário: 8h30 às 17h30
Local: EE Dr. Carlos SampaioFilho - Praça Dr. Carlos Sampaio

Filho, 40 - Centro - Penápolis.

Observação: A presença dos servidores das escolas Dr.
carlos Sampaio Filho, Adelino Peters, Luiz Chrisostomo de

Oliveira, Augusto Pereira de Moraes e CEEJA Prof.João Segura
é facultativa.

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE
PINDAMONHANGABA

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino -
Região Pindamonhangaba, conforme as competências que lhe
são conferidas pelo Decreto nº 64.187/2019, com fundamento

na Lei Federal 9.394/96, na Deliberação CEE 10/97, Indicação

CEE 13/97, Parecer CEE 67/98 e à vista do Parecer Conclusivo da

Comissão de Supervisores de Ensino designada para esse fim,
expede a presente Portaria, para HOMOLOGARretroativamente

ao ano de 2019 o Plano de Gestão para o quadriênio de 2019-
2022, da SD + Escola Técnica de Saúde, com sede em Campos

do Jordão,S.P.

O Dirigente Regional de Ensino, da Diretoria de Ensino -
Região de Pindamonhangaba, no uso de suas prerrogativas
legais, nos termos do artigo 30, VI, da Lei Federal nº 13.019,

de 31 de julho de 2014, mediante dispensa de chamamento

público, objetivando o atendimento a estudantes com graves
deficiências da educação especial, decide pelo credenciamento
da OSC ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE PINDAMONHANGABA da ESCOLA DE EDUCAÇÃO ESPE-
CIAL “Elvira Moreira"- APAE de Pindamonhangaba, CNP)

54.126818/0001-84, situada na Rua José de Oliveira, nº 55,

Crispim, na cidade de Pindamonhangaba -SP , para celebração
de TERMO DE COLABORAÇÃOna área da educação.

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PIRACICABA

Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de 19-11-
2021

Dispõe sobre Aprovação de Alteração de Regimento
Escolar

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49331, expede a presente
Portaria:

Artigo 1º — Ficam aprovadas as alterações dos Artigos 3º
e 6º, do Regimento Escolar do Centro Educacional Jardin's, CIE

123158, situada à Av. Dr. Cassio Paschoal Padovani, nº 500,

Morumbi, Piracicaba-SP, CEP 13420-360, em função da implan-

tação do Novo Ensino Médio, conforme art. 10 da Resolução
CNE/CEB nº 03/2018 que atualizou as Diretrizes Curriculares

Nacionais para Ensino Médio (BNCC-EM) e Deliberação CEE

186/2020
Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,

responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016
e à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/404922, expede a

presente Portaria:

Artigo 1º — Ficam aprovadas as alterações dosArtigos 30º,
70º, 71º, 72º, 105º, 107º, do Regimento Escolar do Colégio Obje-

tivo de Piracicaba, CIE 7022,situada à Av. Prof. Alberto Vollet

Sachs, nº 2450, Vila Monteiro, Piracicaba - SP CEP 13417-820,

em função da implantação do Novo Ensino Médio, conforme
art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/2018 que atualizou as
Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino Médio (BNCC-EM)

e Deliberação CEE 186/2020
Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,

responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49338, expede a presente
Portaria:

Artigo 1º - Ficam aprovadas as alterações dos Artigos 4º,6º,

25º, 32º, 46º, 47º, 48º, 50º, 51º, 53º, 57º, 71º, 72º e 91º do Regi-
mento Escolar do Colégio Polibrasil, CIE 263473, situada à Rua

Moraes Barros, nº 422, Centro, Piracicaba - SP CEP 13400-353,

em função da implantação do Novo Ensino Médio, conforme
art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/2018 que atualizou as
Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino Médio (BNCC-EM)

e Deliberação CEE 186/2020.
Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, res-

ponsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, zelará
pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência
desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/51066, expede a presente
Portaria:

Artigo 1º — Ficam aprovadas as alterações dos Artigos
14º, 18º; 19º; 22º; 23º; 84º, 85º e 86º do Regimento Escolar

do Colégio Salesiano Dom Bosco, CIE 113748, situado à Rua

Alfredo Guedes, nº 1199, Alto, Piracicaba - SP CEP 13419-080,

em função da implantação do Novo Ensino Médio, conforme
art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/2018 que atualizou as
Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino Médio (BNCC-EM)

e Deliberação CEE 186/2020
Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,

responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49911, expede a presente
Portaria:

Artigo 1º - Ficam aprovadas as alterações dos Artigos 5º,
45º, 64º, 65º, 46º, 74º, 78º, 79º, 80º, 81º, 82º, 83º do Regimento
Escolar da Escola de Ensino Fundamental e Médio Colégio 15
de Novembro, CIE 4821, situada à Av. Rio Claro, nº 290,Areião,

 

 

 

 

Piracicaba - SP CEP 13414-048, em função da implantação do
Novo Ensino Médio, conformeart. 10 da Resolução CNE/CEB nº

03/2018 que atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para

Ensino Médio (BNCC-EM) e Deliberação CEE 186/2020.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, res-
ponsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, zelará
pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência
desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino Região
de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Resolução SE

29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, Indicação

CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e à vista do
Processo SEDUC-PRC-2021/49008, expede a presente Portaria:

Artigo 1º - Ficam aprovadas as alterações do Artigo 69,
do Regimento Escolar da Escola Waldorf Novalis, CIE 84542,

situada à Rua Otília Teodoro, nº 171, Monte Alegre, Piracicaba -

SP, CEP 13415-090, em função da implantação do Novo Ensino
Médio, conforme art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 03/2018 que
atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino Médio

(BNCC-EM) e Deliberação CEE 186/2020.
Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba, res-

ponsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino, zelará
pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência
desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49337 expede a presente
Portaria:

Artigo 1º — Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio
Piracicabano da Igreja Metodista, CIE 113759, situado na Rua

Rangel Pestana, nº 762, Centro, Piracicaba-SP, CEP 13400-901.

Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino Região
de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Resolução SE

29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97, Indicação

CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e à vista do
Processo SEDUC-PRC-2021/48624 expede a presente Portaria:

Artigo 1º — Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio
Portal do Engenho, CIE 165931, situado na Av. Maria Elisa, nº

352,Vila Rezende,Piracicaba-SP CEP 13405-232.

Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49694 expede a presente
Portaria:

Artigo 1º — Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio
São Vicente de Paulo, CIE 113888, situado na Rua Joaquim

Teixeira de Toledo, nº 920, Centro, São Pedro-SP, CEP 13520-000.

Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49695 expede a presente
Portaria:

Artigo 1º — Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio
Seletivo, CIE 158999, situado na Rua Engenheiro Agrônomo

Romano Coury, nº 481, Jardim Caxambu, Piracicaba-SP, CEP

13425-020.
Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,

responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/48626 expede a presente
Portaria:

Artigo 1º — Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio
Tales de Mileto, CIE 304888, situado na Av. Conceição, nº 439,

Vila Rezende, Piracicaba-SP CEP 13405-280.

Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino
Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49697 expede a presente
Portaria:

Artigo 1º — Fica aprovado o Regimento Escolar da EE Prof.
Benedito Dutra Teixeira, CIE 21283, situado na Rua Caetano

Parisi, nº 79, Santa Helena, Charqueada-SP, CEP 13515-504.

Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Dispõe sobre Processo de Aprovação de Regimento Escolar
O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino

Região de Piracicaba, conforme o Decreto 57.141/2011 e Reso-

lução SE 29/2012, com fundamento na Deliberação CEE 10/97,

Indicação CEE 09/97 e Deliberações CEE 138/2016 e 144/2016 e
à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/49336 expede a presente
Portaria:

Artigo 1º — Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio
Instituto Atlântico de Ensino, CIE 165943,situado na Alameda

Alcindo Lopes Lucas, nº 141, Terras de Piracicaba, Piracicaba-SP,

CEP 13403-843.
Artigo 2º — A Diretoria de Ensino - Região de Piracicaba,

responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 3º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

O Dirigente Regional de Ensino da Região de Piracicaba,
nos termos da Res. SE nº 62/2017, torna efetivo exercício por

06 horas, os servidores abaixo relacionados queparticiparam da
Orientação Técnica "Formação para Professores Coordenadores:  

Aprofundamento Curricular dos Itinerários Formativos”, na EE

Prof Elias de Mello Ayres, Rua Cel. Fernando Febeliano da Costa,

429 - São Dimas,Piracicaba — SP, como segue: Nome- RG.

Grupo 1 — 17/11/2021 (quarta-feira):

Sônia Regina Ruy de Souza — 18478013-5, Antonio Ivan
Cesso — 12499645-0, Tiago Matias Rosa — 33478373-2, Heide

Aparecida Pereira Medeiros — 43428251-0, Juliane Cristina

Milheiro Chaves — 27107216-7, Leandro Lucentini — 21850912-

1, José Luis Birollo Wolfshorndl — 40730248-7, Rafaela Schimidt

Crovace — 43543357-X, Aracely Osana Ferreira — 30569055-3,

Anne Keity Rocha — 33841272-4, Elisa Maria Dias Bottino

Mochetti — 15625877-8, Leticie Rogerio — 21795776-6, Vera

Mendes de Carvalho Oliveira — 43230976-6, Tiego de Moraes

Andrade — 34725795-1, Marcela Lino Mendes da Cruz —

40385541-X, Marcos André Guassieri — 17570958-0, Thiago

Eduardo Tomietto — 28123808-X, Maria Elizabete de Araujo

Campos — 16886707-2, Ariadne Bicheri Viccino — 23495589-2,

Ana Carolina Martim da Silva Cordeiro — 21770683801
Grupo 2 — 18/11/2021 (quinta-feira):

Luis Carlos Canale — 22849806-5, Juliana Nogueira de

Souza — 44956079-X, Wagner Chiarini — 19376445-3, Tiago

Rodrigues Silveira Leite — 28738075-0, Luís Carlos Claro —

18894094, Paula Cristina Paes Furlan — 7609399-2, Edson

Francisco Viccino — 17991862, Janaina Maria Casarim Poli

— 22376251-9, Amalio Coelho Brienza — 32177934-4, Jorge Tor-

res — 21156756-5, Fernanda de Alencar Santos — 32774516-2,

Mariane Sanjuan Nalin Kadri — 42251912-2, Bernadete Favaret-

to Guassieri — 13978398-2, Alexandre Ribeiro da Costa Bedim

— 23364159-2, Adriano Marchiori — 15234840-2, Giovana Carpin

Borba — 42143890-3, Frank de Souza Fim — 30256811-6, Luciana

Rosstti de Oliveira Reis — 32891415-0, Márcia Regina de Oliveira

— 33839323-7, Carolina Azevedo Nachtergaele, 33396000-2

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PIRAJU

Despacho do Dirigente Regional de Ensino de,
16/11/2021.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53721
Interessado (a): EE PADRE BENTO DE QUEIROZ

DIRETORIA DEENSINO - REGIÃO — PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/ Repasse efetua-

do pela SEDUC através do PDDE PAULISTA 2020.
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no

item 2 da alínea "b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em

24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais
e Mestres — APM,cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se

encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado

ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53729
Interessado (a): EE MÔNICA BERNABÉ GARROTE
DIRETORIA DEENSINO - REGIÃO — PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/Convênio FDE/

Repasse efetuado pela SEDUC através do PDDE PAULISTA 2020.
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no

item 2 da alínea "b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em

24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais
e Mestres — APM,cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se

encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado

ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53722
Interessado (a): EE CALVINO BARBOSA FERRAZ

DIRETORIA DEENSINO - REGIÃO — PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/Convênio FDE/

PDDE EDUCAÇÃO BÁSICA 2020
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no

item 2 da alínea "b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em

24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais
e Mestres — APM,cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se

encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado

ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53723
Interessado (a): EE CORONEL MARCOSRIBEIRO

DIRETORIA DEENSINO - REGIÃO — PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/Convênio FDE/

PDDE QUALIDADE 2020
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no

item 2 da alínea "b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em

24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais
e Mestres — APM,cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se

encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado

ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53726
Interessado (a): EE CORONEL MARCOSRIBEIRO

DIRETORIA DEENSINO - REGIÃO — PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/Convênio FDE/

PDDE EDUCAÇÃO BÁSICA 2020
Em face do processo em epígrafe, com fundamento no

item 2 da alínea "b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em

24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais
e Mestres — APM,cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se

encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado

ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao
Patrimônio Estadual.

Processo nº. SEDUC-PRC 2021/53727
Interessado (a): EE MÔNICA BERNABÉ GARROTE
DIRETORIA DEENSINO - REGIÃO — PIRAJU.
Assunto: Doação de Material Permanente/ Repasse efetu-

ado pela SEDUC através do PDDE PAULISTA — PE DEMANDAS
2020.

Em face do processo em epígrafe, com fundamento no
item 2 da alínea "b” do inciso VI do artigo 80 do Decreto nº
57.141/2011 e Resolução SE 45, de 18/04/2012, retificada em

24/04/2012. Autorizo para uso exclusivo da unidade escolar
indicada, e sem quaisquer ônus para a Administração, o recebi-
mento em doação dos bens pertencentes à Associação de Pais
e Mestres — APM,cujas Atas de Deliberação e Notas Fiscais se

encontram acostadas nos autos, ficando igualmente autorizado

ao Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a firmar
os termos de doação e adotar as providências necessárias ao
cadastramento e incorporação contábil dos bens móveis ao
Patrimônio Estadual.

 

 

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PRESIDENTE
PRUDENTE

Processo nº: SEDUC-PRC-2019/01067

Pregão Eletrônico: 01/2020
Contrato Nº: 10/2020

Contratada: Shalom Serviços Terceirizados Eireli — CNPJ nº
14.709.296/0001-29

Contratante: Diretoria de Ensino — Região de Presidente
Prudente

NOTIFICAÇÃO — RESCISÃO UNILATERAL
Enquanto representante da Administração Pública, NOTIFI-

CO, nos termos das cláusulas décima terceira e décima quarta,

do Contrato nº 10/2020,firmado entre esta Diretoria de Ensino

— Região de Presidente Prudente e essa empresa, cujo objeto
se refere à execução dos serviços contínuos de limpeza de
ambientes escolares nas unidades desta jurisdição, a ocorrência

de descumprimento, por parte da contratada, que ensejará a
rescisão contratual.

Cumpre-me acrescentar que, mesmo após recebimento da

notificação enviada no dia 08 de novembro de 2021, informan-

do o descumprimento ao disposto na Cláusula QUARTA — Das
Obrigações e das Responsabilidades da Contratada,atribuindo o
prazo para retomada dos serviços interrompidos e apresentação

de argumentos que justificassem cabalmente tal procedimento
tido ilegal e prejudicial ao adequado funcionamento das 36
(trinta e seis) unidades escolares atendidas, a prestação de

serviços contínuosnãofoi reestabelecida e, na presente data, em

resposta à notificação enviada no dia 08 de novembro de 2021,
foi-me enviada no e-mail institucional em resposta à notificação
supracitada pelo representante dessa empresa, apresentando
argumentos inadmissíveis, diante do evidente prejuízo causado
às unidades escolares atendidas pela contratação em epígrafe.

Nestes termos, afirmandoter recebido a resposta à notifica-

ção datada de 12 de novembro de 2021, NÃO ACOLHOos argu-

mentos de defesa apresentados pela Contratada, por absoluta
falta de amparo legal; em tempo,utilizando-me do presente ins-
trumento, informo que, restando confirmado o descumprimento

contratual, restará providenciado, IMEDIATAMENTE, o devido

termo de RESCISÃO UNILATERAL POR DESCUMPRIMENTO POR
PARTE DA CONTRATADA, motivando o início da tramitação do

pertinente procedimento sancionatório, com a adoção de todas
as medidas cabíveis, em defesa dos interesses públicos ora vio-

lados, em especial a aplicação da devida multa contratual nos
termosprevistos contratualmente.

RESCISÃO UNILATERAL
PROCESSO Nº SEDUC-PRC-2019/01067
CONTRATO Nº 10/2020
CONTRATADA: SHALOM SERVIÇOS TERCEIRIZADOSEIRELI
CNPJ/MFnº: 14.709.296/0001-29
Endereço: Rua Sussuarana, 341 — Vila Nair — São Paulo/

SP — CEP: 04.281-070
TERMODE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 01/2021 DE PRES-

TAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EM AMBIENTE ESCOLAR DE
36 UE'S, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, POR MEIO DA
DIRETORIA DE ENSINO — REGIÃO PRESIDENTE PRUDENTE, E A
EMPRESA SHALOM SERVIÇOS TERCEIRIZADOSEIRELI.

Pelo presente instrumento o ESTADO DE SÃO PAULO,por

intermédio da Secretaria da Educação, por meio da DIRETORIA
DE ENSINO — REGIÃO DE PRESIDENTE PRUDENTE,inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
sob nº 46.384.111/0138-02, com sede na Av. Manoel Goulart,

2.651 — Vila Santa Helena — Presidente Prudente — SP — CEP:
19.060-000,neste ato representado na forma da Lei pela sua
Dirigente Regional de Ensino, Senhora Marta de Andrade Primo
Mendes de Oliveira, RG nº 15.565.254-0, inscrita no cadastro

pessoa física CPF/MF sob nº 058.818.798-48, outrora designada

simplesmente CONTRATANTE,no uso da competência conferida
pelo ESTADO, DECLARA a RESCISÃO do contrato de Prestação
de Serviços de Limpeza em Ambiente Escolar, Contrato nº
10/2020,firmado em 24 de março de 2020 - Processo nº SEDUC-

-PRC-2019/01067, Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2020,

conformesegue:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente TermoAditivo objetiva a RESCISÃO DO CONTRA-

TO nº 10/2020, com fulcro noinciso | do artigo 79, por motivo

de inexecução contratual, consignada no inciso V do artigo
78, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, e na Cláusula Décima

Terceira do contrato originário, rescindindo-se nesta data de

pleno direito.
CLAUSULA SEGUNDA - DA INADIMPLÊNCIA DAS OBRI-

GAÇÕES
A Rescisão Contratual decorre de descumprimento do

pactuado,nos termos da Cláusula Quarta do contrato originário,

celebrado entre as partes, a qual obriga a contratada a manter
todas as condições ali consignadas, zelando pelo cumprimento
de suas obrigações.

Ressaltamos que a contratada foi devidamente notificada
em 08 de novembro de 2021 quanto as irregularidades apre-
sentadas, sendo-lhe concedido prazo de defesa para apresentar
resposta, em conformidade ao disposto no parágrafo único do
artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; diante da defesa apre-

sentada pela contratada, em 12 de novembro de 2021, restou

comprovado que a devida execução contratual não foi retomada
e que as alegações apresentadas não fundamentam cabalmente
a interrupção da execução contratual.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente Termo Aditivo tem vigência a partir da data de

sua assinatura.

Foi lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de

igual teor e forma, assinadas pela Dirigente Regional de Ensino
da Diretoria de Ensino — Região de Presidente Prudente, na pre-

sença das testemunhas abaixo identificadas, para que produza
todosos efeitos legais e de direito.

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE RIBEIRÃO
PRETO

Portaria do Dirigente Regional de Ensino de
19/11/2021

Dispõe sobre Encerramento de Curso
O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino

da Região Ribeirão Preto, conforme as competências que lhe
são conferidas pelo Decreto nº 64.187/2019, e demais normas

vigentes, à vista do Processo SEDUC-PRC-2021/27691, expede

a presentePortaria:

Artigo 1º — AUTORIZO o encerramento do Curso de Ensino
Fundamental do Colégio Arkadia, situado à Rua Floriano Peixoto,

nº 2321, bairro Alto da Boa Vista, em Ribeirão Preto/SP,

Artigo 2º —A guarda do acervo do cursoficará sob a respon-
sabilidade da própria unidade Escolar, localizada, à Rua Floriano

Peixoto, 2321, bairro Alto da Boa Vista — Ribeirão Preto/SP.

Artigo 3º — A Diretoria de Ensino da Região Ribeirão Preto
responsável pela supervisão do Estabelecimento de Ensino,
zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em
decorrência desta Portaria.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Dispõe sobre Aprovação de Novo Regimento Escolar
Portaria do Dirigente Regional de Ensino de 19/11/2021
O Dirigente Regional de Ensino — Região de Ribeirão Preto,

com fundamento no Decreto 64.187 de 17/04/2019, na Reso-

lução SE 51/2017, e demais normasvigentes, e à vista do que

consta no SEDUC-PRC- 2021/48631, expede a presente portaria:

Artigo 1º - Aprovo o Novo Regimento Escolar do Colégio
Arkadia, em Ribeirão Preto/SP.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino Responsável pela Super-
visão do Estabelecimento de Ensino verificará o fiel cumpri-
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